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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 17• SESSÃO, EM 20 DE MARÇO 
DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Uitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 25/85, de autoria do 
Sr. Senildor Nelson Carneiro, que dá nova redação 
ao parágrafo t1nico do a.rt. 4t da Lei nt 4.591, de 16 de 
dezembro de~ 1964,. com vistas a determinar, nas escri· 
turas relativas a alienação de unidades condominiais,. 
a comprovação de ausência de d8bitos para com o 
condomínio. 

1.2.2- Comunicllçào da Liderança do PMDB 

De substituição de membro em Comissão Paria· 
mentar de Inquérito. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 
123/81-Complementar, por ter recebido pare<:c:r con· 
trário, quanto ao mérito, da comissão a que foi distri­
bu[do. 

1.2.4- Discur~s do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATURN!NO. como 
Uder - Comentários sobre as primeiras medidas 
econômicas da nova Repúb1ica. 

SENADOR HUMBE'RTO LUCENA, como Udcr 
-Vitória alcançada pelo Ministro Marco Maciel, da 
Educação, com relação a reitoria da Universidade de 
Brasília. Aviso enviado pelo Sr. Ministro da Fazenda 
ao Sr. Ministro da Justiça, solicitando providências 
para a apuração e promoção de responsabilidade ci­
vH e penal dos envolvidos nas irregularidades doBra· 
silinvest. Justificando as medidas econômicfls anun-

SUMÁRIO 

ciadas pelo Uoverno, objeto do pronunciamento do 
Senador Roberto Saturninc na presente sessão. 

SENADOR CARLOS LYRA - Observações 
sobre noticiário da imprensa a respeito da indicação 
do Sr. José Aprfgio Brandão Vilela para a Presidên­
cia do IAA. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO, como Llder 
- Desentendimento que estaria ocorrendo entre o 
Ministério da Educação e o Minist~rio da Cultura 
acerca da vinculação da FUNTEVE.. ComentArias 
sobre a contenção de gastos dos bancos oficiais deter. 
minado pelo Governo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Llder 
.,...... Resolução tomada pelo Comitê suprapartidário 
em extinguir a sub legenda. Apelo às autoridades que 
menciona em favor da cidade de Parati-RJ. 

1.2.5- Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Indicação de Srs. Sr:nadores, para participarem, 
no período de 25 a 30 do corrente, em Lomé, Togo, a 
73• COnferência lnterparlamentar. 

1.2.6- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 26/85, de autoria do 
Sr. Senador Álvaro Dias, que dispõe sobre isenções 
fiscais para o transporte coletivo urbano visando a 
reduzir seus custos e tarifas. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Requerimento n9 l0/85, solicitando urgência para 
o Projeto de Lei d<.~ Câmara n' 281/83-
Complementar, que dispõe sobre a concessão do be­
nefício auxílio-doença ao trabalhador rural. Aprova· 
do. 

Requerimento n' 1Sf85. solicitando a. constituição 
de Comissão Parlamentar de lnqu!rito destinada a 
investigar os fatos que colocaram em risco o controle 
acionário, pela União, da Companhia Vale do Rio 
Doce. Apreciação sobrestada por falta de quoram 
para votação do Requerimtno n' 37/85, tendo usado 
da palavra os Srs. Lomanto Júnior, Roberto Sa,.tumi­
no, Carlos Chiarelli e Gastão MoUer. 

Projeto de Lei da Câmara nf 1'40/84 (n' 616/83, na 
Casa de origem), que equipara às empresas jornal!sti· 
cas, para fins de responsabilidade civil e penal, as em­
presas cinematográficas. Votlçio adiada por falta de 
quorum 

Requenmento n' 4/85, solicitando urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara ' 218/84-CompJementar. 
que cria o Estado de Tocantins e determina outras 
providencias. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 22/81, que dispõe 
sobre enquadramento de professores colaboradores e 
auxiliares de ensino e dá outras providências. Vo­
tatão adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 26/79, que acrescenta 
parágrafos ao art. 517 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votatào adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Scmado n' 45/19. que acrescenta 
e modifica a redação de dispositivo da Lei nf 5.107, 
de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço). Votac:io adiada por falta dequo-­
rom. 

Projeto de Lei do Senado n' 2/80, que dispõe sobre 
a escola e a nomeação dos dirigentes das Fundações 
de Ensino Superior. Votação adiada por falta de quo-­
rom. 

Projeto de Lei do Senad~ "' J8j80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do Músico. (Apreciação 
preliminar da Com;titucionalidade). Votacio adiada 
por falta de qu~.~tt!· 

Projeto de Lei do Senado n' 320/80, que revoga a 
Lei nç. 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a si .. 
tuação jurtdica do estrangeiro no Brasil, cria o Con· 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

sclho Nacional de Imigração e dá outras providên~ 
cias. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo­
taçilo adiada por falta de q11orum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Obser­
vações sobre a anunciada disposição do novo Govcr· 
no de impedir a volta ao trabalho dos aposentados. 
Reivindicação dos servidores aposentados no sentido 
da revogação de dispositivo que os impedem de dirigr 
órgãos de sua própria classe. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Sup!e ento 
especial lançado pelos jornais da cadeia dos Diários c 
Emissoras Associados no tíltimo dia 15, data da ins- · 
ta!açio da Nova República. 

-sENADOR GASTÃ.O M/JLLER - Aplausos à 
conduta do General Leônidas Pires Gonçalves, Mi­
nistro do Exército, no episódio da sucessão presiden­
cial. face à doença do Presiclente Tancredo Neves. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Conside­
rações sobre o pacto social~ preconizado pelo atual 
Governo. 

SENADOR JAISON BARRETO- Defesa dores­
tabelecimento da autonomia do Poder Judiciário. 
Equiparação salarial na magístratura brasileira. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Transcur­
so do 2t ano da administração do Governador João 
Alves Filho, do Estado de S!='rgipc. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRA.FICO DO SENADO FEDERAL 
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1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO. 

2-ATA UA 18• SESSÃO, EM 20 DE MARÇO 
DE198S 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Comunicaçães da Presidência 

- Recebimento do Ofício n' S/13/85 (n• GE~ 
069/85. na origem), do Governador do Estado do 
Amazonas solicitando 'autorização do Senado Fede­
ral a fim de que aquele Estado possa realizar op.e­
ração de cmprêstimo externo no· valor que menciona 
para o fim que especifica. 

2.2.2 ...:. Apreciação de proposta 

- Proposta da Presidência lida na sessão anterior 
indicando Srs. Senadores para comparecerem à 73• 
Conferência Interparlamentar a realizar-se em Lomé. 
Togo. Aprovada. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara 45/82 (n• 1.898/79, 
na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo 

a conceder direito real de uso sobre as áreas de terras 
que margeiam as rodovias federais. Aprovado com 
emenda. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de lei da Câmara n'1 165/84 (n9 
3.472/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repliblica., que fixa os valores de retri­
buição do Grupo-Atividades de Fiscalização de 
Combustíveis, do serviço civil do Poder Executivo, e 
dã outras providências. Aprovado. Ã sanção. 

2.3.1- Discurso após a Ordem do Dia. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Relatório 
anual da Fundação Nacional do Bem-Estar do Me­
nor- FUNABEM, referente às atividades desenvol­
vidas em 1984. 

2.4-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 ~DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES-
SÕES ANTERIORES ;"}' 

.... ··, 

- Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 18-3-8~. 

- Do Sr. Senndor Alexandre Costa. proferido Da 
sessão de 19-3-85. 

4 .,-MESA DIRETORA 

5- LIDERt:S E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 17• Sessão, em 20 de março de 1985 
3t Sessão 1 egislativa Ordinária, da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e João Lobo 

ÀS U HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mãrio Maia - Fábio Lucena -
Odacir Soares·- Aloysio Chaves- qabriel Hermes-

Hêlio Gueiros-João Castelo- Alberto Silva- Helvf­
dio Nunes- João Lobo - César Cals- José Lins­
Virgílio Távora- Carlos Alberto- Moacyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha - Aderbal Jurema- Nivaldo Machado - Luiz 

Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Põrto- Nel­
son Carneiro- Roberto Saturnino- ltamar Franco­
Murilo Badaró- Fernando Henrique Cardoso- Seve­
ro Gomes - Henrique Santiilo - Gastão· Maller - Jo­
sé Fragelli - Sa!danha Derzi - Roberto Wypych - Ál-
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Março de 1985 

• varo Dias - Enéas Faria - Jaison Barreto - Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- Octâ~ 
via Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura de projeto de lei 

... enviado à Mesa. 
• 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 25, DE 1985 

Dá nova redaçau ao parágrafo dnico do art. 4' da 
Lei n' 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com vistas a 
determinar, nas escrituras relativas à alienação de 
unidades condominiais, a comprovaçio de ausência de 
débitos para .com o condomínio. 

··.k·'\. .• .t:·r 
O Congresso Na&ônai decreta: 
Art. J9 O parágrafo único do art. 49 da Lei n~'4.591, 

de 16 de dezembro de 1964, passa a vigorar com a se· 
guinte redação: 

Parágrafo umco. A escritura púbHca de abe­
naçào de unidude condominial somente poderá ser 
lavrada mediante a .exibição de docUmento que 
comprove a inexistência de débitos para com o con­
domínio. 

Art. 2~ Est::1 lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Jusiificatio 

O que aqui se pretende ê a transposição, para o texto 
da legislação federal dispondo sobre condomfnio em edi­
ficação. de uma norma já vigorante no Estado do Rio de 
Janeiro, em que, por determinação da Corregedoria de 
Justiça respectiva, os cartórios de notas exigem docu­
mento do síndico informando a inexistência de débito 
para lavrar escritura de venda de apartamentos. 

O objetivo é, certamente, d2i- maiores garantias às ad­
ministrações dos condomínios que repetidamente, ape­
sar da atual disposição do parágrafo úflico do art. 41', da 
Lei n9 4.591/64, atribuindo ao adqÚirente de unidade a 
responsabilidude pelos débitos do alienante, geralmente 
vêem frustr:.~das as suas muitas tentativas de receber, a 
um ou a outro dos participantes de um negócio de venda 
de apartamento, o que de direito por taxas de condomí­
nio em atraso. 

Sala das Sessões, 20 i:le março de 1985.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N9 4.591, DE 16 DE 

DEZf."MBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomfnlo em ediflcações e as in­
corporações imobiliárias. 

Art. 4~" A alienação de cada unidade, a transferência 
de direitos pertinentes à sua aquisição e a constituição de 
direitos reais sobre ela independerão do consentimento 
dos condõnimos. (Vetado.) 

Parágmfo único. O adquirente de uma unidade res­
ponGc pelos débitos do alienante, em ~elação ao con­

, domfnio, inclusive multas. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

······~·····-··~~-~·············· .. ····---········ ................................................ 
. .......... ·~ ................................. . 

(À Colm·ssào de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto que 
acaba de ser lido será publicado e remetido à comissão 
competente. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr .. 1~'­
Secretárío . 

f:: lida a seguin~e 

Brasília, 2tJ u.: 1uarço de 1985. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 86 do Regimento Interno, tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência. para os devidos 
fins, que esta Liderança deliberou propor a substituição 
do nobre Senhor Senador Álvaro Dias pelo nobre Se­
nhor Senador Marcelo Miranda, na Comissão Parla­
'mentar de Inquérito, criada através da Resolução n' 1, 
de 1985, .. destinada a apurar irregularidades no Trans­
porte Marítimo Brasileiro e Estaleiros Nacionais". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExceA 
lência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração, --Humberto Lucena, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serâ feita a 
substituição solicitada. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 
do Regimento Interno, por ter recebído parecer con­
trário, quanto ao mérito, da Comissão a que foi distri­
buído, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 

_Senado n'i' 123, de 1981- Complementar, de autoria da 
Senadora Laélia Alcântara. que dá nova redação à letra 
d, alinea V e letra b, alínea VI, do art. 59, da Lei Comple­
mentar n9 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece. de 
acordo com a Emenda Constitucional n~' I, de 17 de ou­
tubro de 1969, art. 15 r. e seu parágrafo único, casos de 
inclegibilidude, e dá outras providências. 

(J SR. t""Kt.SIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
ins.ciitos. 

Concedo a pal:.wra ao nobre Senador Roberto Satur­
nino, como Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Lfder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Agora que toda a Nação como que se desangustia das 
horas de apreensão vividas face às notfcías desencontra­
das sobre a saúde do Presidente Tancredo Neves, volto a 
esfa-ttibuna para um comentário, que, a rigor, poderia 
ter sido feito ontem, e que só não o foi em razão dos 
acontecimentos a que jã aludi. 

Quero me re!Crir, Sr. Presidente, ao comentário sobre 
o primeiro pacote económico da Nova República. Ao 
comentá-lo, devo dizer, desde logo, Sr. Presidente. que 
não gostei do primeiro pacote econômic.o da Nova Re-­
pública. E não gostei por dois motivos princípais, dois 
motivos de natureza diversa: o primeiro motivo ê que as 
principais medidas que compõem o primeiro pacote eco­
nômico da Nova República, isto é, o corte linear de 10% 
nas despesas do Orçamento da União, corte sem nenhu­
ma preocupação de seletividade, mas corte gen~rico de 
10% ·em todas as despesas, e a paralisação dos bancos 
oficiais, a proibição de qualquer concessão de crédito 
dos bancos oficiais, por um período de 60 dias,_ estas 
duas, que são as principais medidas do pacote, são provi­
dências que se encaixam, e se encaixam perfeitamente 
naquelll visão monetarista dos problemas econômicos 
que a chamada unidade das oposições dos anos passa­
dos, inclusive os recentes anos, sempre condenou, sem­
pre criticou, sempre repu.diou. Esta idéia de se combater 
a inflação retirando o dinheiro do ;nercado provou ser 
falsa em numerosas tentativas, em várias oportunidades, 
em_ passado recente, como em passado mais remoto, nes· 
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lC País. E não apenas neste País como em pafses congê­
neres da América Latina, em países em desenvolvimento, 
de modo geral. 

O que vai acontecer, Srs. Senadores, ~relativamente 
fácil de prever, tendo em vista o que aconteceu no País, 
com medidas semelhantes neste passado recente, como 
no passado remoto. Os juros, já elevadíssimos, da nossa 
economia, tornarão a subirj os juros se elevarão,, ainda 
mais e, em conseqilência dessa elevação, o Governo terâ 
que pagar mais em novos papéis, em novos títulos da 
dívida pública, para rolar essa já gigantesca dívida inter­
na consolidada. E aonde vai parar tudo isto? Ninguém 
sabe, Sr. Presidente. A Nova República recebe uma dfvj .. 
da da ordem de I lO trilhões de cruzeiros, um número di~ 
ficilmente imaginável, calculável,_ cujo custo de rolagem, 
custo de pagamento de juros e correção monetária é al­
guma coisa que transpõe todos os limites, chegando a 
exigir uma quantidade de valores maior do que a própria 
massa salarial paga no País. 

Asim, Sr. Presidente, com a elevação dos juros, é claro 
que o custo da rolagem dessa dívida e, por conseguinte, o 
próprio crescimento, a evolução, a velocidade de cresci­
mento da dívida interna também se acentuará nos próxi­
mos meses. Isto, do lado do Governo; do lado das em­
presas, Sr. Presidente, tambêm é fácil ver o que vai ocor­
rer. Sobem os juros, sobem os custos financeiros que 
hoje já constituem a parcela mais importante dos custos 
das empresas. Essa parcela se elevará ainda mais, deixan­
do as empresas ante um leque de alternativas,_ todas mul­
to negativas. As empresas ou terão que aumentar os seus 
prc:ços. se puderem. se conseguirem ultrapassar a barrei~ 
ra do controle de preços, ou conseguem elevar os seus 
preços; ou as em presas conseguem baixar os salârios que 
pagam, através do mecanismo da rotatividade, que tem 
sido lurg~mente usado neste País ou vão despedir mais 
empregados para aliviar a sua folha de pagamento e re­
duzir a Sua produção, ou, simplesmente, vão à bancarro­
t~. vão a um processo de falência que também não é difi­
cil de prever. 

O Sr. Carlos Lyra- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com multo pra­
zer, nabre Senador. 

O Sr. Carlos Lyra- Nobre Senador Koberto Saturni­
·10, concordo em grande parte com as observações de V. 
Ex' No entanto, nobre Senador, acho que o principal da 
in nação é a parte da credibilidade. Na realid.ade, o Go­
verno passado adotou essas medidas, mas nós temos que 
dar um crédito ao novo Governo, ao Governo da Nova 
República~ temos que lhe dar um perfodo de credibilida~ 
de. Na realidade, nobre Senador, sabe V. Ex• que con~ 
corda em grande parte com a sua argumentação. Mas 
nós temos o exemplo do que aconteceu na Argentina, 
logo após a posse do Presidente Alfosfn: S. Ex• tomou 
medidas diferentes e a inflação foi embora. Parece-me 
que ele reVerteu as posições. Acho, nobre Senador, a 
quem muito admiro e respeito pelos seus conhecimentos 
de Economia, que, pelo menos se deve dar um prazo à 
Nova República para vermos se dentro destes noventa 
dias a economia vai reagir, vai melhorar a nossa si~ 
tu ação. Este, o aparte que eu gostaria de dar ao nobre 
Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço, nobre 
Senador Carlos Lyra, o aparte de V. Ex•, que éconstruti* 
vo, positivo, esclarecedor e levanta um ponto que abor­
darei logo na segunda parte deste meu pronuncimento e 
que diz respeito, justamente, à questão da credibilidade, 
que considero mufto importante. 

Agora, independentemente da credibilidade, que tem a 
sua influência, acho que o resultado econômico, o resul­
tado financeiro, fatalmente, será a elevação dos juros. a 
elevação do custo da rolagem da dívida externa,. a ele­
vação da própria dívida interna, a elevação dos custos 
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das empresas, que acarretarão a passagem desse custo 
para o consumidor com o aumento de preço. Por conse~ 
guinte, mais inflação, majs desemprego, corte nos sa­
lários, através da rotatividade e despedida de emprega­
dos, ou bancarrota de empresas. E, em QU:llquer das al­
ternativas, haverá inOação, haverá desemprego. Por con­
seguinte, os efeitos negativos aparecerão em decorrência 
inevitável do que vai acontecer com a taxa de juros no 
País. 

Então, em conseqllência, também inevitâvel, os ban­
queiros continuarão ganhando mais dinheiro, os presta­
mistas do Pais, aqueles a quem os banqueiros tem quere­
correr para captar os seus recursos, continuarão a ga­
nhar mais dinheiro, isto é, a divisão do ... bolo" da renda 
continuará favorecendo as parcelas que mais têm ganho 
durante este tempo todo. E os assalariados continuarão 
a perder posição na divisão do .. bolo", na divisão dessa 
renda, isto é. os efeitos perversos vão-se somar, inevita­
velmente, em descorrência dessa visão que preside o con­
junto de medidas que comPõem o primeiro "pacote" 
econômico da Nova República. 

Pergunta-se, Sr. Presidente: onde está o compromisso 
da retomada do desenvolvimento econômico, do comba­
te ao desemprego, se o que se vê, no horizonte, é uma 
nova onda de recessão e uma nova de desemprego. Onde 
ficam esses compromissos?~ a pergunta que nos cabe fa­
zer a esta altura. Onde estão combate aos pontos essen­
ciais, a questão da divida externa, da dívida interna e da 
dívida social'] Ao contrário, parece-me que esses trés 
pontos essenciais, que são os problemas cruciais da eco­
nomia brasileira, ficaram também agravados; a dívida 
externa, porque a política econômica se encminha para 
atender, mais uma vez, submissamente, ao Fundo Mone­
tário; dívida interna, porque se vai elevar o custo com a 
elevação dos juros, e a divida social porque os recursos 
se encolhem e não há como sobrar alguma parcela para 
um investimento social. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer! 

O Sr. Aderbal Jurema - Eu estava em meu gabinete 
quando do início do discurso de V. Ex• Em verdade, esta 
Casa já se habituou a ouvir V. Ex•, sobretudo nesta área 
em que excursiona com honras de grão-vizir. O seu dis­
curso é oportuníssimo, porquanto V. Ex• não estâ fazen# 
do uma crítica sistemática ao anúncio das medidas eco~ 
nômicas da Nova República, mas colocando-as dentro 
de um ponto de vista, de uma filosofia do Executivo em 
relação a problemas vitais para este País, como a in­
flação e o desemprego. Diffcil, sem dOvida, reconhece· 
mos todos, é conciliar a parada da inflação com a aber­
tura e a,a mesmo tempo, a retomada do desenvolvimen­
to. Em v•:rdade, a política recessória que estamos viven­
do nos levou, sem dúvida, a quase uma inanidade no se~ 
tordo desenvolvimento. E diz V. Ex• que as medidas de 
filosofia monetária é que lhe assombram; não só as­
sombram V. Ex• mas também, a min, preocupam-me, 
como velho parlamentar desta Casa. Preocupam·me. 
sobretudo, porquanto depoimento posso dar através de 
contato direto com uma cidade que hoje detém, sem dO­
vida, o maior índice de desemprego e, curiosamente, Se­
nador Roberto Saturnino, o meu depoimento atesta a 
quase paralisação do nosso desenvolvimento. Crescemos 
quase que de uma maneira vegetariana. crescemos como 
as árvores sem nada fazer, durante esse tempo, para ace­
lerar o desenvolvimento. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO- S verdade, nobre 
Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador Roberto Saturnino, 
parlamentar que vive diariamente no Recife, em contato 
com a população, a maioria das pessoas que me procura 
não é dizendo que perdeu o emprego e, sim, que nunca 
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conseguiu emprego isto é que me apavora, sem dúvida. o 
termômetro que deve modificar um tanto a filosofia mo­
neturista. Não é o fechamento de fábricas, que nós já ti· 
vemos somente no setor têxtil mais de dezessete fábricas 
fechadas em Recife; mas é a falttt de mercado de trabalho 
paru os jovens de quin:lc a trinta unos que, até agora, não 
cosiguiiam nenhum emprego e que todos os dias saem 
dos alagados e dos morros do Recife, à procura de bisca­
tes ou, então, caindo naquela marginalidade que se 
transforma num problema imediato de policia, mas não 
é um problema de polícia, é um problema social. Quanto 
ao aparte que me dâ o Senador, sobre o êxodo rural, 
tudo isso, sem dúvida, é um complexo da economia bra­
sileira. Se não adotamos, com coragem, uma política de 
desenvolvimento, é claro que as populações rurais aban­
donam o seu habitat e vêm para as cidades, criando o 
problema da macrocefalia, das cidades inchadas como 
Gilberto Freire jâ assinalou em um dos seus livros. De 
maneira. que acompanho o raciocínio de V. Ex• Acho 
que as ponderações feitas por um Senador de Alagoas 
são ponderações bem intencionadas mas, em verdade, o 
problema brasileiro é um problema de filosofia econômi~ 
C<J e nào apenas de medidas monetaristas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem, Se­
nador AderbalJurema, agradeço o aparte de V. Ex•. que 
toca o ponto nodal, no ponto crucial da questão. O que 
está em debate exatamente são as alternativas de filoso~ 
fia da política econômica do Governo. O que a Nação 
esperava era a mudança de uma orientação capaz de en# 
frentar, de maneíra mais eficaz, o problema social dra" 
mático que V, Ex• descreveu muito bem, no seu aparte, 
contando o que se passa, o que V. Ex• observa, com os 
seus próprios olhos, na Capital do seu Estado e que é o 
quadro comum a quase todas as cidades importantes do 
Pais. 

E exatamente por ser um problema de filosofia é que 
também não gostei do primeiro "pacote" da Nova Re­
pública, por um segundo motivo, que agora vou abordar 
e que diz respeito à questão da credibilidade, muito bem 
levantada elo Senador Carlos Lyra. 

Quero perguntar, Sr. Presidente, o que vai acontecer 
se a credibilidade do novo Governo se desgastar repida­
mente, em função de contradições graves que comete, em 
relação às posições que assumia até passado recente? O 
que vai acontecer com o PMDB, o Partido que mais for­
temente sustenta a política do Governo, se o povo e a 
Nação brasileira começarem a cotejar os documentos 
oficiais do PMDB. o documento >+Esperança e Mu­
dança", que pregava coisas radicalmente contrárias a es~ 
sas que começam a ser aplicadas a partir do primeiro pa" 
co~e da Nova Repóblic.a? O que vai acontecer? A opinião 
pública deste Pais já tem dos políticos em geral e das au­
toridades do Governo uma imagem, um conceito que 
nào é nada lisonjeiro. É preciso chamar a atenção sobre 
isto porque todos nó:) Congressistas, de qualquer po­
sição, pegamos sempre um ou outro respingo desse mau 
conceito que a opinião pública faz em relação aos políti" 
cos exatamente e principalmente pela pouca veracidade, 
pela pouca credibilidade que os políticos e as autorida" 
des têm, no País, pelas contradições em que caem fre­
qüentemente. 

Será que isto vai acontecer tambêm com o PMDB'l Se­
rá que o PMDB amanhã vai ser indentificado pela opi­
nião pública como um partido de farsantes, que enquan­
to estava na Oposição dizia uma coisa e quando foi para 
o Governo tornou a fazer as mesmas coisas que criticava 
no Governo do PDS'l Esta é a questão fundamental: 
Como vamos consolidar uma democrac:ia,neste País, se o 
povo não acreditar em seus políticos, em seus Uderes, em 
seus partidos e nas suas autoridades'] Este é o segundo 
motivo, muito grave, pelo qual não gostei em nada do 
primeiro pacote da Nova RepúbHca, porque ele contra­
diz, na sua essência na sua filosofia- como diz o Sena-
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dor Aderbal Jurema- Tudo aquilo que o PMDB, prin· 
cipal Partido do Governo, pr~gava até poucos meses 
atrás, oficialmente, em documento grandiloqíleme até, 
como é o caso do documento "Esperança e mudança.'" 

Assim, Sr. Presidente, acho que devia ter feito esse co­
mentário. E para não dizer que queremos fazer oposição 
sistemática, também quero dizer que se não gostei do 
primeiro pacote, eu acho que as medidas do dia seguinte, 
as medidas de ampliação de controle de preços, ganhan­
do maior abrangência e maior rigor; as medidas de inter· 
venção e liquidação judicial do Brasilinvest; as iniciati· 
vas de punição aos dirigentes do Brasilinvest achei que 
foram medidas positivas. Repito o que nós acharmos­
nós que estamos numa posição de independência - de 
criticável, vamos criticar, e aplaudir o que for mereeedor 
de aplauso. Acho que estas duas medidas: a liquidação 
do Brasilinvest e o pedido de punição para os seus diri­
gentes- embora, neste particular, uma dúvida me tenha 
ficado e acho lícito levantá-la: por que escolher dois dos 
seus dirigentes pedindo as suas punições e não colocar os: 
demais dirigentes no mesmo processo? O que terão feito 
a mais esses dois em relação aos demais diretores do Bra· 
silinvest? Alguma coisa que a opinião pública ainda não 
sabe - acho que merece uma explicação. 

Mas, de qualquer maneira, acho que a medida doBra­
silinvest, as medidas de controle de preços foram precur­
soras, medidas boas. medidas saneadoras. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• me permite um apar· 
te'! 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Jã o primeiro 
.. pacote" econômico da Nova República tem todos esses 
aspectos altamente negativos a que aludi. Acbo que no 
balanço geral dos pacotes. com as medidas do segundo 
día, o saldo é muito negativo especialmente para o Parti· 
do do Governo, para o PMDB, que fica diante dessa 
contradição dificilmente explicável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Permita·me 
interrompê-lo para dizer que o tempo de V. Ex• jâ se es~ 
gotou. Então, eu pediria que V. Ex• abreviasse e não re· 
cebesse apartes, porque já estão passando dois minutos 
do seu tempo regimental. 

Desculpe-me, mas eu tinha que fazer esta advertência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- ASf?~o o avi­
so de V, Ex• e prometo ser breve. Se V. ~J<~ rôC permite, 
ouvirei o Oltimo aparte, porque até jã conclui a minha 
exposição, ouviria apenas o aparte do Senador Octávio 
Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso - Pela admiração que tenho 
para com o nosso Presidente, Senador José Fra­
geHi, admito que só possa ser uma coincidência, mas esta 
é a terceira vez que peço um aparte e ele adverte o orador 
para que não dê apartes. Considero uma coincidência in· 
feliz. dado o apreço e a alta consideração qÜe tenho para 
com o Presidente, a quem não estou censurando: apenas 
de passagem faço este registro. Mas, nobre líder Rober­
to Saturnino, acho que V. Ex• tem toda a razão neste 
problema do Brasilinvest, porque a Lei que disciplina a 
matéria manda que todos os Diretores, membros de 
Conselho Administrativo, do Conselho FisCal, enfini, to­

dos os Diretores sofram <Js mesmas conseqiléncias da in­
disponibilidade de bens e outras medidas correlatas, e 
atinge até aqueles que tenham sido Diretores nos últimos 
doze meses, que é o e<tso do Ministro Extr.aordinârio do 
novo Governo e que, segundo diz a imprensa, hoje dará 
explicações sobre a matêria. Então, neste ponto eu apóio 
V. Ex•, acho que tem inteira razão. · 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador, realmente estranhei e acho que, como eu, 
todo e qualquer leitor um pouco mais atento há de teres· 
tranhado a discriminação de dois dos dirigentes e a ex-
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clusão dos demais, das medidas punitivas, quando u que 
diz a lei e o que se espera é que se encare como medidas 
que atingem, por corresponsabilidade, todos os Direto­
res e não apenas dois escolhidos; não se sabe o porque­
a menos que se explique, se dê à opinião pública, à 
Nação, as explicações necessãrias- dessa escolha e des­
sa· discriminação. 

O Sr. Passos Pôrto- Permita-me V. Ex.• I Nobre Pre-­
sidente José Fragelli, eu quer~a pe4ir licença a 
V. Ex' para dar um aparte, por incrível que pareça, em 
defesa das n1edidas do Sr. Ministro da Fazenda. Tive 

'oportunidade de ler o discurso de posse de S. Ex• e ob­
servei que, evidentemente, num quadro como este, de 
instabílidade que estamos vivendo, sem a posse do Presi­
dente da República, ele, consciente dos graves problemas 
da macroeconomia brasileira e não querendo adotar um 
tratamento de choque, porque o quadro de exaustão, a 
crise do déficit interno e do déficit externo, a preocu~ 
pação da complexidade de uma economia em que se pro. 
mete fazer a retomada do desenvolvimento sem trata­
mento de choque, as medidas que ele adotou no seu pri· 
meiro .. pacote" sào~~medidas de curto prazo, de prepa. 
ração da nova equJP{para uma nova realidade, como ele 
deseja. De modo ·que eu não esperaria outra coisa dos 
ministros da área econômica neste início, porque, real-

,."' mente, o quadro da realidade brasileira, não é favorâvel 
àquelas a!ternativas que V. Ex• tem tantas vezes procla­
mado neste plenário, que são do interesse da sociedade 
brasileira, mas que, Ianltmtavelmente, no momento, não 
é possível. De modo que as medidas teriam que ser de 
qualquer governo que iniciasse num quadro conjuntural 
adverso como este. Muito obrigado, Sr, Presidente, pela 
tolerância. · 

. O SR. ROBERTO SATURNINO -Agradeço ao Se­
nador Passos Pôrto, agradeço ao Presidênte, també:m, a 
benevolência. 

Vou responder rapidamente ao aparte de V. Ex•, di· 
zen do que este é o ponto de vista de V. Ex•; o meu é ao 
contrârío: exatamente as condições dramáticas da crise 
bras~leira exigem medidas em sentido inverso a que fo­
ram tomadas. Agora, respeito o ponto de vista de V. Ex•, 
que é coerente com a sua posição anterior; o que me 
preocupa é a posição do PMDB, que coincidia com a 
que continuo defendendo, e hoje sustenta, ou tem que 
sustentar as do Governo, que são contraditórias com 
aquelas que defendi anteriormente. 

Esta é a questão deliCada que eu coloquei, e continuo 
dizendo a V. Ex• na minha opinião, acho que não são as 
medidas apropriadas, mas estão exatamente no sentido 
inverso daquelas que afirmávamos- continuo afirman­
do t> o meu Partido·também - que deveriam ser toma­
das, hoje, na Nação brasileira em vista da gravíssima cri­
se sem precedentes que assola este País. 

Muito obrigado, ·agfadeço- a benevolência. 
Era o que tinha a diler. (Muito bem!) 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli)- Muito obri­
gado! 

Concedo a p'alavra ao nobre Senador Humberto Luce­
. na, como Líder. 

OSR. HUMBERTO LUCENA(PMDB-PB.Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Como Líder do PMDB e do Governo, no Senado de­
sejo inicialmente registrar dois acontecimentos auspicio­
sos que marcam o inicio do Governo da Nova Repúbli­
ca, no momento sob a chefia do Vice-Presidente em 
exercício, José Sarney, diante do impedimento do Presi­
dente Tancredo Neves, cujo estado de sa6de, graças a 
Deus, caminha rapidamente para uma plena e total recu­
peração. Acredito mçsmo que, dentro de pouco dias, Sua 

-------------=--
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Excelência possa tomar posse perante o Congresso Na­
cional, para alegria geral do povo brasileiro. 

O primeiro deles foi a grande vitória alcançada pelo 
Ministro Marco Maciel, da pasta da Educação, na ma­
drugada de ontem, quando após se dedicar, em regime 
de tempo integral, ao problema da nomeação do novo 
Reitor da Universidade Nacional de Brasília, conseguiu 
após penosas gestões que se prolongaram horas a fiç, 
sob a coordenação direta de uma comissão de alto nível, 
presidida pelo Presidente do Conselho Federal de Reito­
res e, num diálogo permanente com os dirigentes da 
ADUNB e da ANDES, e da comunidade da UNB, are­
núncia do Professor Geraldo de Souza D'Avila, que en­
caminhou ao Sr. Ministro da Educação uma carta para 
que fosse, afinal, solucionada a grave crise que se insta· 
lou na UNB, a partir de sua nomeação, ao apagar das lu­
zes do Governo Figueiredo, conforme, aliás, tive oportu­
nidade de debater neste plenário. 

O gesto do Professor Geraldo de Souza D' A vila dever 
ser exaltado neste neste instante, porque sem ele, real­
mente, o Sr. Ministro da Educação, e o Governo José 
Sarney ficariam numa posição muito difícil e delicada, 
porque não haveria como resolver o problema, de ponto­
de·Vista jurídico, diante do Jilandato de quatro anos do 
novo Reitor e da legislação que respeita em absoluto, 
como não poderia deixar de ser o princípio da autono­
mia universitária. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HUMBI::RTO LUCENA- Com muita honra! 

O Sr. Aderbal Jurema- Esta é umasearaquemetoca 
de perto, não apenas como antigo educador mas como 
ex-professor da Universidade de Brasflia. Quero juntar 
as minhas palavras às palavras de V. Ex•, quando assina­
da a acuidade, a sensibilidade política do Ministro da 
Educação, meu conterrâneo Marco Maciel, no caso cri~­
do com a posse do Professor Geraldo D'Avila. Sabe V. 
Ext, sabe a Universidade brasileira que o Professor Ge­
raldo D'Avila é um dos homens mais sérios do magis­
tério nacional. Por isso, o seu gesto não me surpreendeu, 
gesto que veio ao encontro da natureza do problema e 
não me surpreende também que o Ministro Marco Ma­
ciel, transplantando para o Ministério da Educação toda 
a sua experiência política, tenha conseguido uma abertu­
ra democrática para o problema, porque agora serã or­
ganizada e votada uma nova lista sêxtupla e o Governo 
da Nova República poderá escolher, entre os seis que se· 
rão apresentados, um nome que não crie problemas à co­
munidade universitária de Brasilia, nas âreas do profes· 
sarado e do alunato. Por isso, solidarizo-me pelo discur­
so de V. E:st•, quando assinala este feito do ·Ministro 
Marco Maciel. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a valiosa 
contribuição do seu aparte, e devo dizer que, dentro de 
poucos dias, a comunidade da UnB serâ ouvida infor­
malmente- porque a lei ainda não prevê a hipótese­
para que o Conselho Universitário possa, em seguida, 
fiel à vontade daqueles que compoem, organizar nova 
lista sêxtupla para a escolha do novo Reitor da Universi· 
da de N acionai de Brasilia. 

Congratulo-me com a UnB, com o seu corpo docente e 
com o seu alunato, pela magnífica solução dessa grave 
crise. Já era tempo de a UnS sair também da fase do au­
toritarismo em que se en~ontrava, em longos anos de 
obscurantismo. 

Aplaudo, desta tribuna, como Uder do PMDB e do 
Governo, a magnílica gestão do Ministro Marco Maciel 
que culminou com a solução desse rumoroso caso·. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto -Senador Humberto Lucena, 
V. Ex• que neste início de sessão fala em nome do Gov~­
no, pois fala como Líder do Partido do Governo nesta 
Casa, enaltece a posiç-J.o do Ministro Marco Maciel que 
soube conduzir, no momento em que chegou ao Minis­
tério da Educação. o problema que vinha angustiando a 
comunidade universitária de Brasilia, ou seja, da UnB, 
com a nomação do Reitor Geraldo D'Avila. E fala V. 
ã• Que esta posição assumida é uma prova de final do 
autoritarismo. Discordo de V. Ex•, porque entendo que 
poderfamos até encarar como o fim de um autoritarismo 
que já não mais existe, mas abertura de novos caminhos 
e da Nova República, estigmatizada pela Imprensa e 
pela classe poHtica que chegou ao Poder; entendo que 
poderíamos até enaltecer .se V. Ex• hoje anunciasse que a 
comunidade universitária ida eleger o Reitor da UnB de 
Brasília. Aí, Senador Humberto Lucena, eu poderia até 
chegar a este microfone de apartes e me congratular com 
V. Ex•. O que aconteceu foi um poder de pressão da co­
munidade universitária, e o cidadão Reitor escolhido 
pelo Presidente Figueiredo renunciou, mas isto vai ape­
nas abrir um precedente para as demais universidades 
brasitCiras. Entendo que muitos Reitores de todo o terri­
tório nacional poderão, a partir de agora, receber as 
pressões das comunidades universitárias, sofrer as pres­
sões daqueles que, na verdade, buscam uma solução pela 
direta. Dai a minha preocupação, Senador Humberto 
Lucena, e a minha palavra neste aparte a V. Ex•. que dei­
xa uma esperança de que., nesta Nova Repúblic~ as co­
munidades universitárias possam participar e, quem sa­
be, com os movimentos que possam acontecer, 
iniciando-se de hoje para amanhã ou depois, venha en­
tão, pelo poder de pressão, a comunidade universitãria 
eleger o Reitor da Universidade Nacional de Brasflia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Na democracia, o 
poder de pressão é legitimo. A questão é que agora que 
nós estamos entrando na plenitude democrática. V. Ex• 
sabe que a sociedade brasileira estava desacostumada de 
sua prática; daí esses novos padrões de comportamento. 
O que vale ressaltar, no aparte de V. Ex•, é a concordân· 
cia com a tese, que também é nossa, de que deveremos, 
numa reforma do ensino de nfvel superior, colocar na lei 
aquilo quejâ está ocorrendo de fato nos campus de todas 
as universidades, isto é, o direito de as comunidades uni~ 
versitãrias escolherem a lista sêxtupla a ser encaminhada 
ao Senhor Presidente da República para nomeação dos 
Reitores, dos vice- Reitore!>, dos diretores de campus e as. 
sim por diante. 

rta poucos dias, abordando este mesmo tema, nesta 
Casa, eu dizia que as leis nascem da realidade social; os 
fatos aí estão e forçam justamente a reforma da legis­
lação. Para isso é que nós somos legisladores. E tenho 
certeza de que a Comi!lsão de alto nível criada pelo Se­
nhor Presidente da República para se debruçar sobre a 
problemática da universidade brasileira, haverá, sem dú· 
vida alguma, de: chegar a essa sâbia alteração.· 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Roberto Saturnino - Gostaria de apartear V. 
Ex• para, com a mesma independência com que, hâ pou· 
cos minutos, critiquei as medidas econômicas, també:m 
registrar aqui o meu aplauso por esta ação imediata do 
Ministro Marco Maciel neste setor importante que~ a 
Unive~sidade de Brasília, que já tem s:ido palco de muitas 
c1 i.r.J:s que tanto Incomodaram a comunidade universi­
tária do País e também a população da Capital, uma 
pronta ação providenciando, enfim, e pressionando mes-­
mo legitimamente o Reitor Geraldo Á vila a que renun-
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ciasse em atenção à manifesta vontade de todo o corpo 
docente e discente daquela Universidade, sanando um 
problema grave que já se colocava ao início do ano leti­
vo. E esperando que, em conseqUência desta medida, ve­
nha outra de natureza genérica com a qual V. Ex• está de 
acordo, porque V. Ex.t tem projetot no Senado, a respei­
to, instituindo a eteiçào da lista sêxtupla por toda a co~ 
munidade universitária. Parabéns ao Ministro Marco 
Maciel. Era este o aparte que eu queria dar a V. Ex•. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato a V. 
Ex• que, com a sua solidariedade, completa meu pronun­
ciamento quanto t1. essa questão. 

O segundo acontecimento auspicioso a que me referí e 
que desejo salientar nesta tarde, foi objeto, inclusive, da 
parte final do pronunciamento do Senador Roberto sa .. 
turnino como Líder do PDT no Senado. 

Refiro~me à decisão do Sr. Ministro da Fazenda de en~ 
viar aviso ao Ministro da Justiça, Deputado Fernando 
Lyra, pedindo a prisão preventiva dos Srs. Mârio Garnew 
ro e Mário Teixeira, dirigentes do grupo BRASILIN~ 
VEST, cuja liquidação extrajudicial foi decretada pelo 
Banco Central. Segundo soube, o Sr. Ministro da Fazc:n­
da baseou-se em informações fornecidas pelo Banco 
Central, na legislação bancária e no Código de Processo 
Civil. 

Conforme publica hoje, na sua edição, O Jornal do 
Brasil, a mesma medida está sendo estudada para punir 
dirigentes do grupo Sulbrdsileiro. 

Mas, o que quero significar, neste instante, é a ação do 
novo Governo no sentido de punir de pronto, exemplar­
mente, com urgência urgentíssima, todo e qualquer es-­
cândalo que, porventura, ocorra neste País para que pos­
samos dizer à Nação que as responsâveis por ctes serão 
colhidos nas malhas da lei. Não tenho a menor dúvida de 
que o Sr. Ministro da Ju!iti'<8., Deputado Fernando Lyra, 
a esta horajâ estâ tomando as devidas províd!ncias para 
cumprir a decisão do Sr. Ministro da Fazenda. 

Quanto às dúvidas suscitadas pelo nobre Senador Ro­
berto Saturnino, como Líder do PDT nesta Casa, 
comprometo-me com S. Ex• a contactar o mais râpido 
possível com o Sr. Ministro da Fazenda para trazer, ao 
Senado c à Nação, os. devidos esclarec:imentos no tocante 
à extensão dessa medida punitiva a outros dirigentes do 
grupo BRASILIN.VEST, que porventura estiverem im· 
plicados. também, na responsabilidade pelas irregulari­
dades cometidas. Sabe-se, inclusive, que empréstimos 
"'fantasmas", em dólar, foram tomados pelos dirigentes 
desse grupo, que causaram imenso prejuízo ao País. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBI::RTO LUCENA - Pois não, Ex•. 

O Sr. Luiz CaYalcante- Tenho aqui, no meu caderni­
nho preto, uma declaração do então Ministro D~lio Jar­
dim de Matos, de 22 de julho de 83. Naquela oportuni· 
dade disse o ilustre Ministro ~imprensa: .. 0 importante 
~mudar os costumes políticos e não o sistema polítíco.n 
E eu, com a minha letra, escrevi abaixo de forma interro· 
gativa: .. E os costumes administrativos, não mudam? .. 
Praza aos céus, estão mudando agora. Esses inquéritos 
estão mostrando isto. Estou deliciado. Muito obrigado. 

O SR. HUMB!::RTO LUCENA - A intervenção de 
V. Ex• cresce de importância na medida em que todos 
conhecemos a sua autoridade moral e politica, nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. V. Ex.• tem pontificado no Sena· 
do por ser, sobretudo, um Senador de conduta absoluta~ 
mente independente, sem prejuízo dos seus compromis~ 
sos com o seu partido e com o Governo. 

O Sr. NiYaldo Machado- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBI::R'ro LUCENA- Ouço V. Ex• 
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O Sr. Nivaldo Machado- Senador Humberto Luce­
na, desde segunda-feira, quando aqui cheguei para ocu­
par a vaga de Pernambuco na ausência do Senador Mar· 
co Maciel, nomeado Ministro da Educação, fiquei no 
dilema se devia dizer a minha primeira palavra neste Se­
nado, aonde vim aprender, através de um discurso medi­
tado e refletido, ou se devia entrar no varejo, como on­
tem comentava com o nobre Senador Nelson Carneiro, 
através dos apartes. Estou me decidindo exatamente 
nesta hora, com a aquiescência do nobre Líder do 
PM DB, a participar dos debates desta Casa, no momen~ 
to em que V. Ex• traz a plenârio suas congratulações e a.s 
desta Casa pela decisão a que chegou o Ministro Marco 
Maciel, resolvendo um problema dos mais importantes, 
dos mais delicados e dos mais .sérios, que era o problema 
da greve na Universidade de Brasília. De maneira que 
estou aqui e não poderia deixar de fazê-lo para associar~ 
me a V. Ex•,-ilos demais Senadores, nos aplausos ao Se­
nador Marco Maciel, pela decisão a que chegou, ainda 
hoje, no tocante ao problema da UnB. 

Na verdade, todos nós que conhecemos o Sr. Senador 
Marco Maciel, sabemos da sua capacidade politica, da 
sua inteligência, da sua competência sobretudo, e todos 
nós esperávamos que S. Ex• não deixasse se alongar, ern 
detrimento da comunidade universitária, o problema 
sério da greve que vinha se arrastando há alguns dias. 
De modo que, com a permissão de V. Ex•, estou, aqui, 
para trazer a minha palavra, o apoio aos aplausos c às 
congratulações com que V. Ex• estâ, nesta hora, assina~ 
!ando a pronta ação do Sr. Ministro da Educação, que 
tive a honra de substituir, como acabou de ser compro~ 
vado pelos apartes de a!guns dos Srs. Senad.ores, como o 
Sr. Senador Aderbal Jurema c o Sr. ·Senador Roberto 
Saturnino, e que merece os maiores aplausos desta Casa. 
Muito obrigado pela atenção de V. Ex•! 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.) - Nobre Senador Humberto Lucena, o 
tempo destinado ao pronunciamento de V. Ex• já se es­
gotou hâ dois minutos. Solicito a V. Ex• não conceder 
mais apartes, pois faltam apenas três minutos para o tér­
mino da hora do expediente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
atenderei à advert!ncia de V. Ex•. Peço apenas que seja 
um pouco condescendente porque estou cumprindo mis­
são de Uder do Governo. Vou conceder o último aparte 
ao nobre Senador Carlos Chiarelli, Líder do Partido da 
Frente Liberal. 

O SR. PRESIDJ::NTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)- Gostaria, então, de consultar o plenário 
sobre a prorrogação, por mais quinze minutos, do tem­
po destinado ao Grande Expediente. Se O plenário con~ 
cordar, fica prorrogado. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sr. Presidente, agradeço a 
nímia gentileza de V. Ex•. Mas serei muito mais breve do 
que os 15 minutos concedidos. Farei apenas um registro 
sumário c objetivo. Em primeiro lugar, para expressar a 
satisfação e a solidariedade com as gestões e o encami­
nhamento dado pelo Ministro da Educação, com a sua 
habitidade política, com a sua postura democrática à luz 
dos acontecimentos já registrados, já anotados e exalta­
dos pelo Sr. Líder do PMDB, Senador Humberto Luce­
na. em face de acontecimentos que estavam inquietando 
a comunidade universitária de Brasflia e do País. O Sena­
dor Marco Maciel, Ministro da Educação, mostra a for­
ma mais adequada do procedimento correto na relação 
com essa área tão sensível, que diz respeita ao campo da 
formação da pessoa, da instrução e da sua promoção. 
Mas não poderia dcixar de registrar, também, Sr. Presi­
dente, uma satisfação muito especial pelo gesto e pelo 
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ato do Ministro do Trabalho, Deputado Almir Paz:zia­
notto, que, passando da t_çoria à prática e transformando 
em realidade esperanças de há muito tempo acalentadas, 
viabilizou a consecução do processo de anistia, estendeu 
o processo de restauração dos direitos sindicais a um 
contingente de aproximadamente 170 Uderes sindic-Jis, 
que, por força de uma legislação que vem de cinco dêca· 
das e que fora agregada 'de dispositivos-dos últimos tem· 
pos, excluíndo e escoimando da vida sindical determina· 
dos dirigentes por razões e por posturas de n:uureza 
ideológica, o que trazia um cHma de discriminação anti· 
democrático. O gesto, o ato, a posição do Ministro do 
Trabalho f: merecedora de todo aplauso e mqstra um en­
dereçamento muito adequado, em termos de detnocrati· 
zaçào, e em termos da reconquista progressiva de uma 
autonomia sindical, fundamental para que nós possa·, 
mos, efetivamente. construir uma democracia que não se 
esgota nas instituições políticas, mas que passa, necessa· 
riamente, pelas relações entre capital e traba!ho.l:: neces· 
sário este registro, e mais do que o registro o nosso 
aplauso à medida tomada pelo Governo, e, particular· 
mente, é um gesto de iniciativa do Sr. Ministro do Tra· 
ba!ho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado 
a V. Ex•, nobre Senador Carlos Chiarelli, que traz ao 
meu discurso mais um acontecimento auspicioso, que é 
esse a q_ue V. Ex• se refere, a concessão de anistia, pelo 
Sr. Ministro do Trabalho, a dezenas de líderes sindicais 
brasileiros que haviam sido punidos pelo regime de ex· 
ccção, que, felizmente,já terminou neste País com a pos­
se do novo Presidente da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou, em breves pala· 
vras, concluir o meu discurso, dentro do tempo de pror· 
rogação da Hora do Expediente que V. Ex•conseguiu do 
Plenário. Porque não posso deixar esta tribuna sem uma 
palavra a respeito do.discurso pronunciado na tarde de 
hoje pelo Senador Roberto Saturnino, como Líder do 
PDT nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex' vai ex· 
ceder de muito o tempo concedido à Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Prometo a V. E.•• 
que não excederei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ~;!.~está exce· 
dendo de 15 minutos. Ainda tenho que.sfà{ ,. palavra a 
outro orador. Assim, pediria a V. Ex• que encerrasse o 
seu discurso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Acho que V. Ex' 
deve ser um pouco mais benevolente com os seus campa· 
nheiros de Plenário. Esta Casajâ ouviu discursos até de 3 
horas, como por exemplo. do ex·Senador Paulo Bros· 
sard, com os aplausos de V, Ex• c de todo o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu contaria 
com a colaboração do nobre Líder, no sentido de man­
termos os horários previstos no Regimento Interno. Já 
fizemos: uma prorrogação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• contará 
sempre comigo ..• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Muito obri· 
gado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Porém, enquanto 
dialogamos o tempo vai passando. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, o nobre Senador Ro­
berto Saturnino, como Líder do PDT, fez severos repa­
ros às novas medidas anunciadas pelo Governo, sobre­
tudo pela sua área económica. Inclusive dirigiu sua crfti· 
ca ao PMDB, chegando a declarar que estaríamos fican· 
do numa posição dificil, porque as providências porven· 
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ltJra adotadas estariam se assemelhando às dos governos 
anteriores. 

Quero, em primeiro lugar, lembrar a S. Ex•, ao Sena~ 
do e à Nação que o compromisso maior do novo Gover­
no, da Nova República, é a austeridade. E, tanto assim, 
que há pouco registrei a pronta providência do Sr. Mi­
nistro da Fazenda no sentido da prisão administrativa 
dos responsáveis peta e:mcándalo do Brasilinvest. 

Mas hâ também de convir o nobre Senador Roberto 
Saturnino, a quem rendo as minhas homenagens pelo 
seu valor excepcional de padamentgar1 pelo seu espírito 
público, pela imensa colaboração que tem trazido ao Se­
nado com os seus prçmunciamentos, com os debates no 
plenário e nas comissões, que o noVo Oovernó, ao assu­
mir, conforme discurso cuja transcrição soliçitei neste 
plenário, do Senhor Presidente Tancredo Neves, lido 
pelo Vice-Presidente Josê Sarney, na primeira reuniã_o 
ministerial, o que fez foi estabelecer algumas medidas de 
emergência a curto prazo, comO'"' bem referiu no seu 
aparte o nobre Senador Passos Pôrto. O,Senhor Presi­
dente da República determinou que enquanto se f.t.ZCSse, 
dentro de um cu~~.? ],ê'tiodo, um levantamento dos re­
cursos financeiro~SPôníveis, se tivesse parcimônia nos 
gastos públicos. Durante esse período foram recomen­
dadas medidas de aUsteridade no sentido da suspensão 
de gastos imediatos e de financiamentos dos bancos ofi­
ciais, com exceção do Banco do Brasil, que, inclusive vai 
dar absoluta prioridade aos emprêstimos agrícolas. Por ... 
tanto, não se trata: absolutamente, de uma filosofia defi­
nitiva do Governo. t apenas uma providência imediata, 
uma providência emergencial, de quem chega e quer fa­
zer o balanço do que existe dentro da administração, 
sobretudo num processo inflacionário que vai gerando 
uma situação gravíssima, não apenas no plano 
econômico~financelro, mas também, e sabref.uda, no 
plana social. 

Mas para terminar, quero salientar ao nobre Senador 
Roberto Saturnino que estamos vigilantes, nós do 
PMDB, e, mãis do que isso, temos absoluta confiança 
de que o atual governo vai levar adiante os seus compro~ 
missas com as mudanças substanciais pelas quaís tanto 
anseia a sociedade brasileira. O ponto basilar da filoso­
fia de novo governo, no plano eponômico, está inserido 
em ·todas as entrevistas, de campanha, de após -
eleição, em todos os discursos do Presidente Tancredo 
Neves depois do Colégio Eleitoral e, inclusive, na pri­
meira reunião ministerial, qual seja o de compatibilizar 
o combate à inflação com o crescimento econômico, o 
que implica em dizer que não concord:J corit a recessão. 

. E se essa é a sua linha, que está clara e insofismável en­
tão, espero que quando Sua Excelência assumir o Poder 
perante o Congresso Nacional, sem ernbargo dos com­
promissos jã assumidos pelo Brasil na área internado-

: nal, inclusive com o FMI, o Presidente Tancredo Neves, 
que declarou que não se pode pagar a d{vida externa 
com a fome do povo, haverã, também, de compatibilizar 
os novos acordos firmados entre o Brasil e o FMI com 
eSsa sua idéia de retomar as taxas de crescimento econô­
mico no Brasil. e, por consequinte, acabar com essa fase 
recessiva e criar uma polltica de emprego em cujo con­
texto possamos, afinal, resolver a situação de milhões e 

, milhões de brasileiros que estão af marginalizados do 
nosso mercado de tr~balho. 

Eram, Sr. Presiden\e, as considerações finais que eu 
tinha a fazer. M uilo obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- Concedo a 
palavra, por cinco minutos, ao eminente Senador Carlos 
.yra. 
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O SR. CARLOS L!'RA PRONUNCIA DlS· 
CCRSO QL'E. 'E.\'TREGC'E À R'EV!S.:W DO 
ORADOR, SER . .f PL'BL!CADO POSTER!OR­
ME.\'TE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passamos à 
Ordem do Dia. 

O Sr. Octávio Cardoso -Sr. Presidente, eu havia soli­
citado, com antecedência, que V. Ex' me concedess~ o 
espaço de liderança e V. Ex~ aquiesceu. Agora, se o 
nobre Líder Humberto Lucena se excedeu no seu discur­
so e jogou V. Ex• contra o relógio, não tenho culpa: pelo 
contrário, tenho direito a eqUidade~ 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageJJi)- Eu disse a V. 
Ex' .que havíamos prorrogado, por 15 minutos, o Gran­
de Expediente, e que, se tivéssemos tempo, eu lhe conce­
deria a palavra. De fato, eu concordei~ mas o prazo se es­
gotou. 

O nobre Senador Carlos Lyra usou da palavra exata~ 
mente dentro dos cinco minutos. 

Eu darei a palavra a V. Ex' depois da Ordem do Dia. 

O Sr. Octávio Cardoso - Mas, no espaço da lide­
rança, penso que me assiste o direito à palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Penso que, 
depois de esgotado o Grande Expediente, não ê mais 
possível~ nobre Senador, senão não vamos estabelecer a 
ordem requerida pelo Regimento, para desenvolvermos 
os nossos trabalhos. 

A Ordem do Dia vai ser prejudicada. Se V. Ex•,tivesse 
pedido, inclusive, a prorrogação, ou se tivesse dado por 
mais tempo ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Não entendo por que V, Ex• 
quer que eu requeira a prorrogação e para o nobre Uder 
Humberto Lucena não houve essa exigência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tanto o 
nobre Líder Humberto Lucena quanto o Lfder Roberto 
Saturnino, de fato, excederam. V. Ex" me havia pedido a 
palavra depois da prorrogação de J5 minutos. V. Ex• 
deve se recordar bem disso; depois da prorrogação de 15 
mlnutos, se houvesse tempo, eu disse a V. Ex' que conce­
deríà a palavra. 

O Sr. Octávfo Cardoso- Vou atender ao apelo de V. 
Ex', fazendo duas observações: o líder fala em qualquer 
momento da sessão~ em segundo, V. Ex' prorrogou ou 
tomou a iniciativa de prorrogar o tempo quando falavll o 
nobre Líder Humberto Lucena. Atenderei ao apelo de V. 
Exf, embora inconformado com a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nilo quero 
fugir às disposições regimentais, e para tanto, faço apelo 
aos Srs. Lideres para que não excedam o tempo, a fim de 
não criarmos incidentes como este. Sei que há sessões em 
que se têm dado prazos muitos maiores a certos e deter· 
minados oradores, mas são casos como que aprovados 
por todo _<> __ Plenário desta Casa. 

Vou conceder a palavra a V. Ext- porque, de fato, há 
um artigo de que aos lideres será licito usar da palavra 
em qualquer momento da sessão. Vou atender a V, Ex•, 
mas solicito que, quando do Grande Expediente, seja so~ 
licitada a palavra em tem_po, inclusive para podermos 
CJ:igfr dos Srs. Lideres que cumpram o Regimento dentro 
dos seus 20 minutos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Octâvio Cardo· 
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em fuce dos ucontecímento:o: que pnmdem a um leito de 
ht)$pít:tl o Senhor Presidente du República. A Nução es­
t:í em t:xpectatiV~l enorme c n:i() poderfmnos refletir ou 4 

tro sentimento. 
Assim, :t Oposição, embora já tendo farto material 

para iniciar a sua tarefa que é democrática, que é neces~ 
sária, a tarefã crítica, ela tem contemporizado para justa­
mente não contribuir com o clima de maior excitação 
para as aflições que vive a Nação. 

Entretanto, vejo na imprensa de hoje que os Ministros 
da Educação e Cultura desentendem-se quanto ao acer­
vo de seus Ministérios e este assunto transpira e vai para 
os jornais. Não tem por que a Oposição continuar silen~ 
ciosa, quando na própria área Ministerial não se cuida 
disto. 

Diz a notícia.; "O Ministro da Cultura,Josê Apa~ 
recido de Oliveira, afirma que tem cópia do decreto. 
assinado n<l Oltima sexta-feira, pelo Presidente José 
Sarney, na qual a Fundação Centro Brasileiro de 
TV Educativa (funtevê) fica vinculada à sua pasta." 

Entretanto, o Diário Oficial publica essa Fundação 
como sendo integrante do Ministério da Educação~ cujo 
titular é nosso ilustre colega Senador Marco Maciel. 

"Deve ter sido um erro de publicação, disse, segunda-
feira, o Ministro José Aparecido." 

Diz a diretoria da Imprensa Nacional; 
.. Na minha gestão, nunca houve este tipo de erro." 
Então. o que acontece Sr. Presidente? -Imagino: ou 

o Sr. Presidente Interino da República deve ter assinado 
dois decretos, ou o Sr. Presidente eleito deve ter concedi~ 
do a ambos os aspirantes, ou a ambos os titulares do car­
go, hoje, a Fundação. 

Faço o registro, Sr. Presidente, porque me parece que 
o sintoma não é muito animador nesta disputa pelo ativo 
do Ministtrio, que se manifesta nessa notícia que acabo 
de ler e que, aliás, é comentada também na coluna do 
Castelo, do Jornal do Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria de abordar o tema rela­
cionado com o pacote econômico do Governo. Imaginá­
vamos que mudando a República e renovando-se os há­
bitos, os pacotes não mais acontecessem. Mas, o que se 
verifica é que o Governo decidiu fazer uma contenção de 
dez por cento dos seus gastos e que- e aqui me fiXo­
os bancos federais deixarão de conceder qualquer finan­
ciamento pelo período de sessenta dias. Apenas o Banco 
Central e o Banco do Brasil terão programação orca­
mentária especial, para atender a agricultura e a expor-
tação. · 

Ora, Sr. Presidente e Srs. senadores, por mais que re­
conheçamos a prioridade da agricultura, e a importância 
da exportação para o eqUilíbrio da nossa balança, não 
podemos ocultar que paralizar os negócios, deste Pafs, 
por sessenta dias. impõe ao comércio, a indústria, aos 
serviços e ao setor do trabalho as maiores apreensões e 
preocupações. Veja-se, por exemplo, os financiamentos 
da casa própria, feitos pelo BNH, através dos seus agen­
tes financeiros, tomemos o maior deles -a Caixa Eco­
nómica Federal; isto significa pararalisar toda a cons­
trução civil, justamente o setor que mais emprega na 
ãrea urbana. 

Imagino Sr. Presidente, que embora seja compreensf· 
vel um governo que assume precisar levantar dados e co· 
nhecer a situação, o de Tancredo Neves teve uma antece-­
dência de dois mcsc.o; até 15 de março, data que se inicia o 
novo Governo -já que houve disposição do Governo 
anterior de franquear às pessoas já conhecidas todos os 
dados do Governo passado- para que possibilitasse um 
outro tipo de procedimento que não importasse na para· 

O SR. O C!' Á VIO CARDOSO (PDS- RS. Pronu.-n----lisação do País por 60 ou 90 dias, como algumas medidas 
cia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, Srs. Senado- impõem. Além do mais., conhecendo-se como se conhe--
res: ceu, com grande antecedência, quem seria o titular da 

Minha Bancada não precisaria dizer, certamente, por~ pasta da Fazenda. o Sr. Francisco Dornelles, as portas 
que o seu comportamento estaria a evidenciar, da grande do anterior Govemo lhe foram aberta:; e at6 negociações 
expectativa que vivemos, corno de resto toda a Nação, entabulou já na sua condição de representante do Presi~ 
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dente eleito e de futuro titular da pasta das finanças do 
Pafs. 

Para concluir, Sr. Presidente, devo dizer que a ordem 
de não gastar pode ter um efeito abrangente sobre a eco­
nomia, mais abrangente do que meramente dar tempo 
para que as autoridades económicas tomem pê das coi­
sas. 

Diz a folha de S. Paulo: 

··Ademais, o conjunto de medidas ontem anun­
ciadas não demonstra estar embasado num diagnós­
tico sobre a economia brasileira de tal forma a po­
der refletir um~ tomada de posição por parte do 
novo Governo. 

O quadro está confuso e a Nação espera posturas 
bem delineadas da nova administração; já tivemos 
ampla quota de causufsmos, e o fato de haverem 
galgado ainda recentemente seus postos não justífiM 
cam indefini9ões das autoridades, ou providências 
sobre as quais não haja claras expectativas de resul­
tados." 

Concluindo, Sr. Presidente, devo lembrar, fazendo 
alusão ao pronunciamento do nobre Senador Carlos LyM 
ra, que disse: .. que a imprensa inteira do País insinua, 
malevolamente, fatos que atingem um filho do exM 
Senador Teotônio Vilela." Devo dizer que a oposição esM 
pera pelas designações dos titulares dos diversos Cargos. 
Que não tem partido de nós qualquer tipo de restrição a 
quem quer que seja, porque não podemos tomar uma 
posição antecipada com relação ao juízo de pessoas que 
sequer conhecemos ou foram convidadas. Apenas devo 
dizer, como disse a imprensa de hoje: uma coisa é a dívi· 
da da Nação para com Teotônio Vilela c outra são os 
possiveis atos que visem a lembrar a memória deste ilus­
tre compatriota, através da nomeação de seu filho. 

Sr. Presidente, a Oposição vê com apreensão enorme o 
estado de saúde do Senhor Presidente da República, e 
deseja vê-lo restabelecido em pouco tempo, embora este­
jamos vivendo na maior normalidade, tendo em vista o 
quadro constitucional. Desejamos que o Presidente da 
República? que correspondeu aos anseios da Nação 
como candidato possa realizar, à testa do Governo, os 
seus projetos de homem de oposição que foi e é agora 
responsável pelos destinos da Nação brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Ainda por 
força do dispositivo 66, do Regimento Interno, concedo 
a palavra ao eminente Senador Nelson Carneiro, que fa­
lará como Lider do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursO. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para alegria de V. Ex t-e da Casa, Sr. Presidente, demo~ 
rarei apenas dois minutos. (Risos..) 

Sr. Presidente, entre as resoluções divulgadas hoje pela 
imprensa e que teriam sido tomadas pelo comitê parti~ 
dário ou suprapartidário, reunido no Ministério da Jus­
tiç-J., figurou a exlinção das sublegendas. Ora, as suble­
gendas já foram aprovadas por esta Casa e depende ape­
nas da assinatura do Deputado Pimenta da Veiga, para 
que ~ja votado em regime de urgencia na Câmara dos 
Deputados. Portanto, o passo já está muito próximo de 
se tornar realidade. 

Sr. Presidente, queria apenas renovar o meu apelo às 
autoridades federais e estaduais do Rio de Janeiro, em 
favor do Municfpio de Parati, cuja situação desoladora 
levou grande parte da sua população a subscrever um· 
apelo pura que aquele tradicional Município deixasse de 
integrar a terra numinense para se incorporar ao Estado 
de São Paulo. Este apelo eu renovo, pensando naquela 
popul<.~çào que vive em Parati e, principalmente, no que 
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representa de cultura e de tradição para a terra fluminen­
se <.1 presença daquele Município. 

Eru o que tinha a di:ter, Sr. Presidente! (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz- Galvão Modesto - Alexandre 
Costa - América de Souza - Milton Cabral - Cid 
Sampaio - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Al­
bano Franco - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior 
-Luiz Viana -João Calmon- José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla -Amaral Peixoto - Alfredo Campos 
- Mauro Borges - Roberto Campos - Jorge Bor-
nhausen. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos. destinada à apreciação dos Projetos 
de Lei da Câmara n'i' 45, de 1982, e 165, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Devendo 
realizar-se, no período de 25 a 30 do corrente, em Lomé, 
Toga, a 73• Conferência lnterparlamentar, a Presidên­
cia, por indicação do Presidente do Grupo Brasileiro da 
União lnterparlamentar, propõe ao plenário os nomes 
dos Senadores Amaral Furlan, João Calmon e Lourival 
Baptista para, juntamente com o Senador Saldanha Der8 

zi, chefe da delegação, integrarem a representação do Se­
nado àquele conclave. 

Nos termos dos arts. 44, b, I e§ 3? do Regimento In­
terno a presente proposta deverá ser votada após a Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

P. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 26, DE 1985 

Dispõe sobre isenções fiscais para o transporte co-­
letivo urbano visando a reduzir seus custos e tarifas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )Y Ficam as empresas de transporte coletivo ur­

bano e suburbano, atravês de suas entidades representa­
tivas oficialmente reconhecidas, autorizadas a criar cen­
trais de compras de insumos, às quais serão concedidas 
isenções fiscais da seguinte ordem: 

a) dos Impostos sobre Produtos Industrializados e 
de 50% do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
para as aquisições de pecas, acessórios e pneus destina­
dos aos veículos exclusivamente aplicados a este tipo de 
transporte e de equipamento e ferramentas destinados à 
sua manutenção; 

b) do Imposto Único Sobre Combustíveis e Lubrifi­
cantes e demais taxas e contribuições incidentes sobre o 
preço básico de combustíveis e lubrificantes adquiridos 
para o abastecimento, em postos privativos, dos veículos 
exclusivamente destinados a este tipo de transporte. 

Parágr.afo único. As aquisições mencionadas na ... ca­
put" deste artigo deverão ser realizadas diretamente aos 
fabricantes de peças, acessórios, pneus, çquípamentos e 
ferramentas e às empresas distribuidoraS de combustf~ 
veis e lubrifiC".antes. 

Art. 2~' A partir da efetiva concessão destas isenções 
e facilidades, a fixação de tarifas e de seus reajustes obe­
decerão a critêrios que permitem repassar estes benefí­
cios aos usuários do transporte coletivo urbano e subur­
bano. 

Art. J'i' O Poder Executivo regulamentara a presente 
lei até 60 (sessenta) dias após a sua promulgação, pi-even­
do os.critérios que serão adotados para emissão de legis­
lação municipal referente ao disposto no arigo 29, 

Art. 4~' Ficam revogadas as disposições em con­
trário, entrando esta lei em vigor na data de sua publi­
cuçào. 

'Março de 1985 

Justificação 

Uma das conseqüênci.as indesejadas do rápido cresci· 
menta das cidades brasileiras através de movimentos es· 
peculath·os e de generalizada imprevisão dos padrões de 
expansão territorial, toma vullo no irracional afastamen· 
to entre o local de trabalho e o de moradia. Não apenas 
em termos de distância ffsica, como também em termos 
de tempo de percurso desta distãncia.nos chamados ho­
rários d; upiq'ue" dos grandes deslocamentos de massa. 

Duas ordens de prejufzos advêm de tal fato; uma mais 
importante e dificilmente contornâvel a médio prazo, 
que é o consumo inútil de tempo e o subseqílente desgas~ 
te humano dos longos itinerários de transporte. Outra, 
mais imediata, é a repercussão dos .custçis de desloca· 
menta sobre os orçamentos domésticos, ao restringir ou­
tras formas de consumo e bem-estar e ao provocar incõ· 
modos adicionais decorrentes dos· constantes deSe­
quilíbrios entre o poder de compra e aspirações familia· 
res. 

Por tais razões, transporte coletivo urbano é conside­
rado atualmente como um dos mais destacados itens das 
políticas sociais. E no aspecto de possibilidade de inter· 
venções governamentais, o seu preço é dos escassos pon­
tos em que algo pode ser feito concretamente e em pra· 
zos razoáveis. 

No projeto em pauta, visamos a criar uma destas alter­
nativas de contenção do aumento das tarifas Je trans· 
porte coletivo, através da redução da carga tributária 
que incide sobre os principais componentes do custo de 
operação e de manutenção de veículos destinados a este 
fim. Desde Jogo, os pneus, combustíveis e lubrificantes 
constituem mais de um quarto do custo variável total de 
operação. Pecas, acessórios e materiais de manutenção 
são outros tantos componentes importantes. E a íncidên. 
cia de tributos, nestes itens pode chegar a mais da met::· 
de de seus custos unitários específicos; além de que, seus 
índices de aumentos de preços têm sido cons.iderá.,.ei~ 
nestes últimos anos de crise. 

Entretanto, visa~se também assegurar que tais re· 
duções de custos - ao serem obtidos associativamente -
ensejem um melhor dispOsitivo de redistribuição e de 
translação doS benefícios para os usuários. A estes, ali· 
na!, destina~se primordialmente a medida. Normas fede· 
rais, complementadas por normas locais, diretamente in· 
fluídas pelas comunidades usuárias e pelas empresas 
prestadoras de serviços, tratariam de garantir o repasse 
dos benefícios em escala compatível cp~":"...t renúncia à ar· 
recadaçào tributária. ~· :~ 

Ainda como medida adicional, a ménç:io a centrlJs de 
compras operados de modo associativo pode constituir· 
se em útil mecanismo de racionalização técnica e econô· 
mica para o caso em que os sistemas sejam operados por 
pequenas empresas, carentes de maior produtividade e 
rcntabilidüdc. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1985.- Senador Ál­
varo Dias. 

( Ãs Comlssões de Constituição e Jusri('a e de Fi­
nan~as.) 

O SR. PRESIIJENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões COJTI""•tentes. 

O SR. PR~IDI.!:NTE (José Fragelli) - Pa'>~>a·se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J ~'~Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 38, DE 1985 

Nos termos do art. 191;;, a!Inea d, do Regimento Inter· 
·1o, requeiro inversão da Ordem. do Dia, a fim de que a 
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matéria constante do item n9 3 seja submetida ao Pie· 
nátio em l~ lugar, . 

Sala das Sessões, 20 de março de 1985.- Álvaro· Dias. 

O SR. PRE.SilHiNTE (Josê Fragelli) - O requeri­
mento lido deve ser submetido imediatamente à votação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o .a.provam queiram permanecer 

· sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Frage11i)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l'~-Secretârio. 

~ !ido o !>t!guin\e 

REQU!o:R!MENTO N• 39, DE 1985 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter· 
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item nl' 4 _seja submetida ao Ple-­
nário em 21' lugar. 

Sala das Sessões, 20 de marco de I985.- Fábio Luce­
na. 

' ;i· ·~ 
O SR. PRES~iiNTE (José Fragelli) - O requeri· 

menta lido deve S~r .,~_.ubmetido imediatamente à votação. 
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovados os requerímentos, passamos ao item 3 da 

Ordem do Dia. 

Item 3: 

Votação, em turno dnico, do Requerimento l_lq 
lO, de 1985, de autoria do Senador Humberto Luc.e~ 
na, solicitando, nos termos do art. 371, a1Inea c, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n<? 281, de -1983- Complementar, que 
dispõe sobre a concessão do benefício auxftio­
doença ao trabalhador rural. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

. dos. (Pausa.) 
-Está aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­

ra n<i' 281, de !983, Comprementar, serâ incluído na Or­
dem do Dia. na 4~' sessão ordinária subseqUente, nos ter­
mos do art. n<i' 380, Il, do Regimento Interno. 

O SR. PRESfl)ENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
!5, de 1985, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, solicitando a constituição de Comissão Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar os faros 
que colocaram em risco o controle aclonârio, pela 
União, da Companhia Vale do Rio Doce. 

• (Dependendo da votação dO Requerimento nl' 37/85, 
dos Senadores Roberto Campos e José Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votaçào para o dia 18 de abril de 1985). 

A matéria teve a votação sobrestada na .sessão ante­
rior, em virtude da falta de quorum para a votação do 
Requerimento n<i' 37 f 1985, de autoria dos Senadores Ro­
berto Campos e José Jgnácio Ferreira, de adiamento da 
votação para o dia 18 de abril de 1985. 

A matéria a ser votada neste momento- é bom escla­
recer- é justamente o requerimento dos Srs. Senadores 
Roberto Campos e José Ignácio Ferreira, de adiamento 
da votação para a sessão de [8 de abril de 1985. 

Em votação o requerimento. 
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ó Sr. Lomanto Jtfnior - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRE~li>ENTE (José Fragel!i}- Gostaria de 
lembrar que para encaminhar a votação é permitido, 
apenas, um Sr. Senador por Partido. 

() Sr. Octávio Cardoso - Sr. Presidente, nobre Sena· 
dor Lomanto Jlínior falará peta PDS. 

O~ SR. PRESIUt:NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Lomanto Jdníor, para enca­
minhar 3 votação. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Julgo da maior i nconvtniência, e por isso votei contra, 
o requerimento. Este é o meu ponto de vista pessoal. Vo­
tei contra o requerimento do Senador Humberto Lucena 
solicitando a constituição de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a investigar os fatos que coloca­
ram em risco o controle acionário, pela União. da Com­
panhia Vale do Rio Doce. 

Naquela Opo-àU-nidade, o Senador Roberto Campos, 
em pronunciamento oportuno e objetivo~ mostrou a in­

- COJJV~l]i~n_ciada instituição de uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, porque, em face da importância, da 
grande importância que tem a Companhia Vaie do Rio 
Doce, as repercussões seriam negativas, para essa Com­
panhia que tem credibilidade internacional, que é uma 
das empresas de maior projeção e de maior importância 
dt!ste Pafs. Tanto tem credibilidade a sua direção que o 
Presidente esteve na sua direção no Governo passado foi 
Convidado a permanecer à frente da Companhia. 

Sr. Presidente, há muito tempo, venho observando 
que há necessidade de criarmos aqui um instrumento que 
não tenha este nome policialesco e que, de certa maneira, 
envolve Jogo responsabilidade, que é Comissão Parla­
mentar de Inquêrito. 

Quando alguém requer uma comissão dessas, já estã a 
demonstrar, pelo menos para a grande opinião pública, 
o envolvimento e até, de certa maneira, a culpabilidade 
da instituição em que a comissão é requerida para apu­
rar. Ãs vezes, são fatos que não atingem e que não têm a 
gravidade que se admite, mas somente o titulo de Comis­
são Parlamentar de Inquérito jâ incrimlna, jâ argüi sus­
peita para a pessoa ou para as pessoas ou instituições. 

O Congresso americano tem um tipo de comissão, e 
quando em viSita àquela institu_içâo, obtive dados e che­
guei mesmo a realizar um estudo para apresentar a es~a 
Casa sugestões a respeito, uma comissão que não serta 
uma comissão especial para estudar esse ou aquele as­
sunto, que não seria uma comissão parlamentar de in­
quérito, mas que seria, como o Congresso americano 
chama, uma comissão de avaliação e julgamento, comis­
são de avaliação do trabalho que se realiza, corn outro 
nome, que a memória pode estar me falhando neste mo­
mento. Aliás, Comissão de Avaliação de Desempenho, 
este nome dado à Comissão que o Congresso americano 
possuí para estabelecer, para acompanhar, para exami~ 
nar o desempenho de uma instituição, de uma entidade, 
quanto ao seu trabalho que, infelízmente aqui, geralmen­
te nós sintetizamos todas elas e colocamos na vala da 
Comissão Parlamentar de Inquérito 

Eu sou contra o requerimento para a constituição des­
ta Comissão Parlamentar de Inquérito, e sou contra por· 
que tenho o maior respeito pela Companhia do Vale do 
Rio Doce; tenho também respeito pelo administrador, 
pelo homem que dirige a empresa, Dr. Elizer Batista, que 
se revelou sempre, nos diYerSos c rgos que tem ocupado, 
larga competência e. sobretudo, espírito público. 

Ao encaminhar a votação dos requerimentos dos Srs: 
Senadores Roberto Campos e Josê Ignácio Ferreira, que 
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pedem adiamento da votação para o dia 18 de abril~ ao 
manifestar o meu voto, eu quero, ao mesmo tempo, dizer 
que julgo absolutamente inconveniente a instalação e 
uma Comissão Par!amentar de Inquérito para apurar fa­
tos da Companhia Vale do Rio Doce, embora, Sr. Presi­
dente, eu sempre, em toda a minha vida pdblica tenha 
sido a favor de que fatos suscitem dúvidas devem ser exa~ 
minados, devam ser estudados, devam ser inquiridos, de­
vam ser definidos. Entretanto, é preciso ter cuidado para 
não comprometer a responsabilidade, não comprometer 

0 nome ínte"i'nacional da Companhia Vale do Rio Doce. 
Tenho a impressão de que outras providências poderiam 
ser tomadas, antes que se instaurasse aqui uma comissão 
parlamentar de inquéríto. 

Vou prosseguir, Sr. Presidente, estudando uma suges~ 
tão para trazer a esta Casa, a fim de que possamos criar 
aquele tipo de comissão de avaliação a que me referi hl 
pouco, a fim de que seja uma espécie de comissão de ava­
liação de desempenho, seja uma espécie intermediária 
entre a comissão especial e a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que tem, sem dUvida alguma, um titulo pro-: 
fundamente rigoroso. Ao encaminhar a votação, Sr. Pre­
sidente, apoio os requerimentos dos Srs. Senadores Ro­
berto Campos e José Ignácio Ferreira, pelo adiamento 
da votação. E jâ adianto também o meu voto, que já foi 
aqui dado, quando de uma das sessões que n6s realiza­
mos pelo processo eletrõníco. Eu voto contra a insta­
fação dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. (Muito 
beml) 

O Sr. Octâvio Cardoso -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidencia 
adverte aos Srs. Senadores que: o que estâ em discussllo ~ 
o requerimento de adiamento da votação. 

O Sr. Octávio Cardoso- I:: justamente isso, Sr. Presi­
d~nte. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para uma 
questão de ordem. 

O SR. OCT Á V lO CARDOSO (PDS- RS.J'ara uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Como estava em votação o requerimento dos nobres 
Senadores Roberto Campos e José Ignácio Ferreira, pe­
dindo o adiamento da matéria para determinado dia, e 
como a matéria só poderia ser encaminhada por um re­
presentante de cada Partido, o nobre Senador Lomanto 
Júnior, dizendo que estava a favor do requerimento, fa. 
lou em nome do PDS. Até af, correto. Agora, S. Ex• re­
solveu falar sobre o mérito. contra o mérito. Eu devO es­
clarecer que a posição do Partido não é contra o m6ríto; 
a posição do Partido é a favor do adiamento. O nobre 
Senador Lomanto Júnior falou pelo Partido, porque era 
a favor do adiamento, mas manifestou~se contra O mêri· 
(O, em caráter pessoal, já que este não 6 ... 

O Sr. Lomanto Júnior - Eu deixei bem claro que a 
minha posição era de caráter pessoal, e que, apenas 
quanto ao adiamento, eu interpretava, naquele momen­
to, o pensamento do Partido. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Não estou fazendo 
nenhuma censura a V. E:<• 

Então, eu queria deixar bem claro, Sr. Presidente, para 
evitar possíVeis dúvidas no encaminhamento da votação 
de mérito, jâ que a matéria ~bastante polêmica. Os pró-· 
prios líderes qUe requereram a formação da Comissão de 
Inquérito, o nobre Lider Humberto Lucéna, 9 nobre 
Líder do Congresso~ se encontram ausentes deste ple­
nário. 
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Então, é preciso que se diga isto para evitar qualquer 
tipo de confusão. Muilo obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

O Sr. Roberto Saturnlno --Peço a palavra para enca­
minhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRI::SJUJ::NTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para enca­
minhar a votação, como líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT-RJ 
Como Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1:: preciso atentar para o fato de que o adiantamento, o 
mero adiantamento da votação desta questão, deste re­
querimento de constituição da CPJ, poderá ser interpre­
tado como uma hesitação do Senado Federal em relação 
à apuração das razões que determinaram o risco ocorri­
do, a fato ocorrido, em determin(Jdo momento recente, 
de perda de controle acionário, pela União, da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

Acho que não deve o Senado demonstrar nenhuma he­
sitação. Não concordo, ab!:iolutamente, que a instalação 
dessa CPI venha a significar qualquer perda de credibili­
dade internacional da Companhia V ale do Rio Doce, 
uma companhia de enorme prestígio pelo mundo afora, 
maior companhia mineradora do mundo hoje. 

Acho, ao contrário, que é importante que fique paten­
te que o Congresso ~Nacional, em uma de suas casas, o 
Senado Federal, quer apurar os. motivos, as razões que 
determinaram uma situação emergencial, durante a qual 
houve risco de perda de controle. Para quê? Para firmar 
a filosofia segundo a qual a Vale do Rio l>oce deve ser 
uma empresa cuja maioria de capital pertence à União. 
Isto é que é importante. 

Acho que o Senador Roberto Campos colocou muito 
bem, muito clara, muito honestamente a sua posição ao 
afirmar que estaria disposto a propor uma moção de lou­
var ao Presidente ou à Direção da Companhia, pelo fato 
de abrir mão dessa maioria de capital, colocando à ven­
da parte das ações pertencentes à União. 

O importante é verificar se essa é realmente ou não a 
posição do Senado Federal e do Congresso Nacional. 
Isto é preciso ficar esclarecido, inclusive internacional­
mente, porque, amanhã, peide prevalecer até o ponto-de­
vista da Sra. Thatcher, de que o Brasil devia dispor das 
ações das suas companhias estatais para fazer face aos 
compromisso~ às obrigações de suas dividas. 

O importante é que o Congresso Nacional se pronun­
cie filosoficamente, que o Congresso Nacional tome uma 
posição a respeito dessa questão primordial de política, 
de poUtíca econômica, de fitosofia econômica: deve ou 
não a Companhia Vale do Rio Doce permanecer com 
seu controle acionário majoritariamente com a União, e 
apurar-se, então, os fatos que determinaram, em certo 
momento, a uma quase perda dessa situação majoritária. 
~ fundamental que o Senado não demonstre nenhuma 

hesitação, nenhuma tergiversação na determinação de 
apurar, através dessas CPls, esclarecer os fatos, esclare· 
cer a sua posição política, a sua posição filosófica, por­
que aí, em determinação, essas sim podem até afetar as 
posições no mercado internacional da Vale do Rio Doce. 
Ficarão os nossos parceiros internacionais sempre na dú­
vida: poderá ou não ser privatizada a Vale do Rio Doce? 
~ importante que isso seja esclarecido, e agora, logo ao 
início do novo Governo ou, o contrârio, permanecerá 
sempre aquela dúvida: será o novo Governo a favor da 
privatização da Vale do Rio Doce? 

Acho que é oportunissima a votação imediata e a ins­
. ialaçã9 dessa CPI Para que os fatos sejam apurados e a 
posição do Senado Federal seja definida diante desse di~ 
lema de filosofia política, e de filosofia econômica im­
portantíssima para a Nação. Era o que eu tinha a dizer, 

. não vendo nenhuma razão para o adiantamento, ao con~ 
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trãrio, mas vendo razões muito fortes para que a decisão 
seja tomada desde logo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIUENTE (João Lobo)- Pela Frente Li­
beral, concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chia~ 
relli, para encaminhar a votação. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS.- Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos analisando o Requerimento n" 37/85 que su· 
gere o adiamento da votação e, conseqüentemente, o 
adiamento da apreciação do Requerimento n" 15 que so­
licita a constituição da CPI destinada a investigar os fa­
tos que colocaram em risco o controle acionário, pela 
União, da Companhia Vale do Rio Doce. 

Não tenho nenhuma dúvida de que a palavra inquéri­
to gera uma série de receios ou de interpretações que po­
dem levar, com certa afoiteza, a um entendimento que 
não seria exatamente aquele desejado pelos próprios 
proponentes da Comissão Parlamentar de Inquérito, ou 
de investigação ou de avaliação. 

No entanto, gostaria de registrar, em nome da Frente 
Liberal, e faço questão de ressaltar, após um contato 
com o Sr. Ministro das Minas e Energia, Dr. Aureliano 
Chaves, hoje pela manhã, de que não gostadamos de que 
restasse qualquer dúvida sobre a posição do Partido do 
Ministro e do Sr. Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce. 

Não temos nenhum receio a respeito da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Ao contrârio, temos o intuito 
e o propósito, e ainda hoje conversávamos com o Sr. ex­
Ministro das Minas e En'ergia, nosso ilustre colega, Se· 
nadar César Cals, temo::i toda a intenção, o propósito e o 
desejo que se faça a mais ampla averiguação necessâria. 
Mas também gostaríamos que aqui se registrasse que 
essa posição parte de uma postura prévia que entende­
mos que essa Comissão vai avaliar medidas, disposições, 
diretrizes e políticas referentes à orientação da postura 
acionária da empresa; de que, ao constituir uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito, em momento algum es­
tarfamos admitindo que se está pondo suspeição a hono­
rabílidade, a seriedade e a competência administrativa 
do Sr. Presidente da Companhia Vale do Rio Doce, pes­
soa que merece, como homem idôneo e correto, toda a 
nossa admiração e apreço, que aqui estã, em qualquer 
momento, levantando dúvjdas sobre a sua condução, em 
termos de desempenho da empresa, bem como sobre a 
orientação do anterior e do atual Ministro. 

Por isso, e para não ficar preso ao temor de um termo 
- Shakespeare já dizia que a rosa continuaria sendo 
rosa apesar de que alguém pudesse mudar-lhe o nome­
se temos restrições à expressão uinquérito". não será por 
isso que vamos recuar, que vamos iniciar essa vida parla­
mentar na Nova República negando o direito da inda­
gação, da verificação, da avaliação, para que, afinal, não 
reste nenhum prejuízo à Vale do Rio Doce. 

Porque temores temos nós de que, negada, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, em nome do risco que poderia 
haver o fato de abrir uma Comissão Parlamentar de In­
quérito, maior risco haveria se ficasse permanentemente 
pendente, como uma espada de Dâmocles a acusação de 
que se tentou evitar a averiguação, porque poderia haver 
algum fato incriminatório. E nós temos certeza de que 
não hâ. E nós temos certeza de que é de toda conviniên­
cia da Companhia Vale do Rio Doce, da figura ilustre do 
Dr. Eliezer Batista e da própria postura e idoneidade dos 
Ministros da área, que as coisas sejam feitas à luz meri­
diana do sol, e que o Legislativo, nessa restauração plena 
de suas prerrogativas, possa fazer todas as avaliações ne­
cessárias, deixando aqui registrado esses pré-requisitos, 
que entendo fundamentais, se necessários. 
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Esta é a posição do nosso Partido, e mais, esta é a pró­
pria posição do Presidente da Companhia e, até, do ilus~ 
tre Ministro das Minas...e Energia. (Muito bem!) 

O SR. PRESIUENTE (João Lobo) - Pelo PMDB, 
concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller, 
para encaminhar a votação. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O assunto jâ foi esgotado diante do que aqui se ouviu. 
De modo que não vou mais entrar no mérito, quero ape­
nas declarar que o PMDB vota pelo adiamento, para em 
18 de abril entrar em pauta e em votação o requerimento 
da formação da mal-empregada êxpressão Comissão de 
Inquérito. Dezoito de abril. Estou de pleno acordo. O 
PMDB está de pleno acordo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Esgotada a pa· 
lavra pelos Líderes dos Partidos, coloco em votação ore­
querimento de adiamento da votação para 18 de abril do 
requerimento que cria a Comissão Parlamentar de In­
quêrito. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco- Peço verificação, sf. Presiden· 
te. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Vai-se procede; 
á verificação solicitada. 

Os Srs. Líderes já manifestaram o seu voto, de forma 
que os Srs. Senadores já podem votar. {Pausa.) 

(Procede·se à votação) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Alcides Sandanha 
Álvaro Dias 
Gastão Maller 
Lomanto Júnior 
Martins Filho ·~~ 
Moacyr Dalla 
Roberto Campos 
Roberto Wypych i f} 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENltDORES: 

César Cals 
Itamar Franco 
Jutahy Magalhães 
Odacir Soares 
Roberto Saturníno 
Severo Gomes 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - A Mesa vai 
proclamar o resultado. (Pausa.) 

Não houve quorum para a votação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a pala· 
vra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para uma de­
claracão de voto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
uma declaração de voio. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Quero declarar o meu voto porque, infelizmcut~:, votei 
contrário à orientação do meu Partido e fui CIJntra o n;· 
querimento que pede o adiamento da votação. Acredito, 
Sr. Presidente, que uma razão muito forte me levou a li­
so, porque ao contrário do que alguns estão ar~umen-
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tando, acredito que adiar essa matéria poderá criar pre­
juízos para a Vale do Rio Doce, porque no dia que nós 
admitirmos que a Vale do Rio Doce poderá perder sua 
credibiHdade internacional, devido ao nome de uma Co~ 
missão, porque nós estaríamos aqui criando uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito e não de avaliação ou de 
averiguação, nós daríamos um testemunho de uma fragi­
lidade muito grande dessa Companhia, e na realidade 
não existe essa fragilidade. 

Acredito· que as Po!lderações feitas aqui pelo Senador 
Roberto Saturnina e pelo Senador Carlos Chiarelli mos­
tram bem a necessidade de apressarmos a criação dessa 
Comissão, porque hoje mesmo, V. Ex• e os Srs. Senado­
res devem ter visto na imprensa a publicação a respeito 
do assunto, mOstrando que, em determinado perfodo, a 
Vale do Rio Doce' realmente teria ficado com 49% de 

·suas ações somente em poder da União. Mas há um es­
clarecimento de que pelo menos 5% dessas a_ções esta­
riam em mãos também de outras empresas estatais, per­
mitindo assim que a União tivesse a maioria das ações. E 
ê esse escJarecimento que nós iremos buscar na Comis­
são, não pa~a tirar a credibiiida'"de da Companhia, pelo 
contrário. Acredito que seja para reforçar a credibilidade 
que todos nós d~~~wos que a Vale do Rio Doce tenha, 
mas, também, ~-%~(evitar que haja qualquer perigo de 
que a União ve&hã-a perder sua maioria, nessa Compa­
nhia, da maior importância para a vida econômica do 
País. ·-·-

Por essa razão, votei contra o adiamento, esperando 
que seja manifestada logo a vontade do Senado, de que 
nós teremos de criar essa Comissão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresidenteL(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo}- Sendo evidente 
a falta de quorum, a Presid!ncia se dispensa de proceder 
a verificação solicitada. 

O requerimento nQ 37/85, fica com a votação adiada. 
E, em decorrência, fica igualmente com a apreciação 
sobrestuda o Requerimento n~' 15/85. 

Em conseqf1ência, as demais matérias da Ordem do 
Dia, todas em fase de votação, constituída do Projeto de 
Lei da Cümara n~' 140/84; Requerimento n9 4/85; Proje~ 
tos de Lei do Senado n's 22/81, 26(79, 45/79, 2(80, 
18/80 e 320/80, ficam com a sua apreciação adiada para 
a próxima sessão ordinâria. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Esgotada a ma­
téria constante da Ordem do D1a. Há oradores inscritos. 

'Concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio. S. 
Ex.~ não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte. 
$. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 
S. Ex.~ não estã presente. 

Concedo a p<Jiuvra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
S. Ex~ não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei· 
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A irnprensa vem insistindo em que o novo Governo 
.- pretende impedir que os aposentados voltem a trabalhar, 
'não esclarecendo se apenas no serviço píiblico ou tam~ 
bêm na iniciativa privada. 

Já tivemos, há poucos anos, uma tentativa no sentido 
de impedir os aposentados pelo INPS de retornar ao tra­
balho, quando seriam apenados pela perda dos frutos da 
aposentadoria. 

A medida inexplicável durou alguns meses, mesmo 
porque não podia atingir os jâ empregados, diante d.o 
preceito constitucional da irretroatividade da lei. 

A notícia parece improcedente, em primeiro lugar, 
porque quantos trabalham, depois de aposentados, se­
jam estatutários, sejam celetistas, não gozam de estabili­
dade. Então, o problema se restringiria apenas aos apro· 

t veitados nos órgãos ~overnamentais. 
' 
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Quanto aos que trabalham em atividades privadas, é 
de todo desnecessária a medida, que também não inte­
ressa à Previdência Social, que perderia algumas cente­
nas de milhares de contribuintes, haYendo, paralelamen­
te, um desfalque no FGTS. 

Há uma polític-o:~. de clara perseguição aos aposentados, 
que se revela também na atual proibição para que diri­
jam seus próprios órgãos de classe ou se candidatem a 
cargos de presidente ou diretores. Entretanto~ os aposen­
tados são obrigados a descontar em favor do INPS, de­
pois de pagar essa contribuição previdenciária de vinte e 
cinco a quarenta anos, providência encontrada para en­
frentar os déficlts da Previdência SoclaJ. 

Registre-se que os aposentados não ficam à margem 
dos interesses e reivindicações da referida classe, mas, ao 
contrário, continuam acompanhando todo o movimento 
sindical em torno. Dispondo de mais tempo do que o tra­
balhador em atividade, poderiam, nos órgãos sindicais, 
colaborar com ampla eficiência, tanto mais quanto não 
guardam vínculo empregatício. 

Trata-se de justa reivindicação dos inativos. 
Precisamos., crescentemente, valorizar o homem brasi­

leiro, principalmente na terceira idade quando, embora 
possa ter diminuídas as energias físicas, ostenta uma 
grande experiência, que pode ser colocada a serviço da 
sociedade, nos vários setores. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

No último dia 15 de março, coincidindo com o nascer 
da Nova República, os Diãrios e Emissoras Associados, 
lançaram a nível nacional um suplemento especial coor­
denado pelo Estado de Minas, CDm efetiva cooperação 
do Correio Braziliense e do Diário do Comércio, de Per~ 
nambuco, trabalho que se reveste da mais alta importân­
cia para a hist6ria do País. 

Tão mais importante porque estes cadernos jomalfstí­
cos que circularam em 14 Estados da Federação, não se 
limitaram apenas ao fato do dia, extrapolando para uma 
profunda pesquisa envolvendo o passado e as perspecti~ 
vas para o futuro, com base nos acontecimentos do'pre­
sente. 

Ao lado do regosijo nacional pela ascenção de Tancre­
do Neves à Presidência da República, inaugurando um 
novo ciclo de esperanças da história brasileira, este tra­
_Qalho jornalfstico de fôlego, através das palavras de au~ 
toridades como Hélio Silva, Raymundo Faoro, o poeta 
Carlos Orumond de Andrade~ os governadores dos Esta· 
dos, Francisco Iglésias, evidencia o que fomos, o que so­
mos e --o que- preCisamos ser. 

Alêm dos políticos, juristas e historiadores, o povo foi 
ouvido, as crianças, as minorias de todos os quadrantes. 
Com eles as entidades de classe, os sindicatos, as organi­
zações civis e militares, a Igreja. Os patrões e os empre­
gados; os setores culturais; a cidade e o campo. O Brasil 
em todos os seus limites como Nação . 

Poderá ser este verdadeiro levantamento sociológico a 
se confundir com o dia a dia do jornalismo, servir aque­
les que já se encontram empenhados na busca de so· 
loções reais e efetivas para os problemas brasileiros da 
Nova República. Em síntese diríamos que o povo que 
demonstra tanto amadurecimento para o exercício de­
mocrático, em seu rol de esperanças, outra coisa não de~ 
seja se não que a democracia nacional se transforme de 
adjetivo em substantivo, com os seus horizontes amplia~ 
dos ao econômico, ao social e ao jurídico, pondo um fim 
d_efinitiyq _à corrupção impune, aos atos lesivos à sobera· 
nia nacional, à contornas exclusão do povo dos proces­
sos que dizem respeito ao seu próprio destino. Quer o 
povo brasileiro que o capital se harmonize com o traba-
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lho; que a ampla liberdade política, filosófica e ideológi­
ca se acostume com controles econômicos mais rfgidos 
que reduodem na paz social e na estabilidade democráti· 
ca. Há um desejo nacional de que este País se realize de 
fato no grande concerto das nações, livre e soberano, 
com o seu povo ordeiro~ trabalhador e feliz. 

Trabalhos jornalísticos como esse dos Diários e Emis~ 
saras Associados, que tiveram como matriz para esta 
realização o meu Estado de Minas Gerais, utilizando-se 
da experiência e da compet~ncia dos 56 anos de existên~ 
cia do Estado de Minas, engrandecem a imprensa nacio­
nal, reforçando a sua importância para a consolidação 
de nosso processo institucional, das bases sólidas de uma 
democracia real, onde a ausência de uma imprensa livre 
e igualmente soberana, compromete a realização de to­
dos os sonhos. 

Este, Sr. Presidente, o registro que se impõe no mo~ 
mento para ressaltar tão relevante obra jornalística, 
congratulando-me com os diretores Paulo Cabral Araíi­
jo, Pedro Aguinaldo Fulgêncio, Camilo Teixeira Costa e 
jornalistas Carlos Felipe, Roberto Elísio castro Silva, 
Dirceu Horta e demais profissionais mineiros e brasilei­
ros que participaram do trabalho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão MU!Ier. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sr. Presidente, Srs.. Senadores, 
nestes dias agitados de nova República, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, um nome se destacvou já. no dia 14 de 
março, quando ha rápida crise que se viveu naquela da­
ta.. Trata-se do eminente General de Exército Leônidas 
Pires Gonçalves, indicado para o Ministério do Exército. 

Logo que se iniciou o problema destacou-se, como fi. 
gura importante nas demarches o digno futuro Ministro 
do Exército. 

O Presidente do Senado José Fragelli assim se referiu 
ao Ministro do Exército. 

"O general Leônidas- recordou o presidente do 
Congresso - foi muito claro ao descartar qualquer 
outra solução que não a legal." Na tensa madruga· 
da do dia J 5, o novo ministro do Exército afirmou a 
Fragelli e aos demais membros da Mesa que com ele 
dialogaram; .. Não pensem em nenhuma saída que 
não esteja rigorosamente dentro do texto da Consti­
tui<;ll.o. Não haverá solução mi1itar". 

Alêrn de estar convencido de que o País passou 
muito bem por um duro teste, Fragelli acredita que, 
em conseqílência, a classe política passa a ter con· 
dições para sua própria reafirmaç~. Com ele con­
cordou o senador Gastão M-il !ler (PMD B - MT), 
acreditanto que, nas Cdtimas horas, houve uma .de­
monstracão muito clara do amadurecimento polfti· 
co e democrático de toda a sociedade brasileira. 

O Jornalista Rícardo Noblat, na, .. Coluna do Caste­
lo ••, assim se refere: 

"Jurista 
Na madrugada nervosa da operação do Presiden­

te Tancredo Neves, os Ministros Francisco Dor­
nelles e José Hugo Castelo Branco, e mais o Depu· 
tado Ulysses Guimarães e o Vice-Presidente Jos! 
Sarney, discutiam sobre quem deveriam assumir, no 
dia seguinte, a vaga do General Figueiredo, ... Eu só 
assumo com Tancredo", garantia Sarney, que acha· 
va que Ulysses deveria assumir como Presidc:nte da 
Câmara e o terceiro na linha direta da sucessão. 
Ulysses achava que Sarney era quem deveria assu .. 
mir, o General Le6nidas Pires Gonçalves, que dis· 
eretamente chegara ao hospital e se juntara ao gru· 
po, sacou de um exemplar da Constituição que os 
demais tinham esquecido de consultar, foi direto ao 
c-.:~.pítulo que assinalara e sentenciou;. "PeJo livrinho, 
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assume o Vice-Presidente." Dito e feito. O que se 
passou depois disso não teve nenhuma importância. 
A crise morreu antes de nascer. 

O Ministro do Exército inaugurou mais um sau~ 
dável hábito da Nova República: ao invés das ar­
mas, os generais agora sacam a Constituição. 

Diante desses fatos e outros que poderiam ser citados, 
o General Leônidas Pires Gonçalves, fixou imediata­
mente, nào só para os políticos mas também para o povo 
brasileiro uma posição de respeito, admiração e indus­
cutível liderança. 

Em homenagem ao General do Exército Leônidas Pi­
res Gonçalves e por seu intermédio ao Exército Brasilei­
ro e demais Forças Armadas, isto é, a Marinha e a Aero­
náutica, peço para ler para que se transcreva nos Anais 
desta Cá.sa, o notâvel discurso de posse do General de 

· Ex&cito Leônidas Pires Gonçalves. 

"MOMENTO ~ HISTÚRICO" 

Esta é a íntegra do discurso de posse do ministro 
do Exército, Leônidas Pires Gonçalves: 

•$enhores: 
Assumo o cargo de ministro do Ex~rcito cons­

ciente das grandes responsabilidades que me cabem. 
Estou determinado a enfrentá-tas com decisão, fir­
meza e espírito de auto-superação. 

O momento nacional é histórico e singular em 
qualquer dos aspectos em que o consideremo~: vive­
mos tempos de transformações em todas as expres­
sões do poder nacional. O estágio polftico que atin· 
gimos e a sua previsível evolução, condizentes com 
um passado de idéias que marcam, não obstante al­
guns desvios, a persistência de uma dinâmica liberal 
em busca de uma sociedade aberta e pluralista, ense­
jarão essas transformações. 

As particularidades deste momento histórico, as 
elevadas atribuições de ministro, minha experiência 
no trato dos assuntos castrenses c as reflexões a que 
me dediquei indicam que me pronuncie sobre temas 
basilares para a condução dos assuntos inerente~ a 
esta Pasta - a visão prospectiva da destinação e das 
tarefas do Exército na realidade brasileira e os com­
promissos peculiares da instituiçl\o. 

Para visualizarmos a destinação do Exército, te· 
mos a nos orientar os textos constitucionais republi· 
canos, com uma tradição de quase um século~ que, 
_ite~tivamente, consignam como missão das Forças 
Armadas;. "defender a Pátria e garantir os poderes 
constituionais, a lei e a ordem: 

Essa destinação, semelhante às das Forças Arma­
das de outros Estados, seguramente persistirã em 
beneficio da nação brasileira, As épocas, as circuns­
tâncias e os homems passam; mas o Brasil, protegi· 
do das ameaças. com liberdade, ordem e progresso, 
nós o desejamos eterno. 

Na esfera de nossa politica externa, nada mostra 
a iminência de um conflito, mas devemos considerar 
pragmaticamente que a paz tem sido uma aspiração 
utópica dos homens. Como decorréncia, nossa mis­
são essencial, prectpua e prioritária - acentuo este 
aspecto - é estarmos em adequadas condições para 
a defesa da Pátria. 

O poder nacional, uno c indivisível, é amplamen­
te aceito como integrado petas expressões politica, 
econômica psicossocial e militar. Na atualidade. 
dentre as tarefas magnas da expressão militar, 
sobreleva a de dar apoio às outras expressões, coo­
perando dessa forma para o fortalecimento e a vita­
lização dos poderes constituidos c da sociedade 
çomo um todo. Tal tarefa, os militares a cumprem 
com ânimo e convicção, cidadãos fardados que so~ 
mos, atentos e sensíveis, hoje, conlo sempre, aos an­
seios, interesses e aspirações dos segmentos da 
Nação. 

Por outro lado, no quadro democrático que se 
enceta, o descompasso entre as expectativas e de­
mandas de toda sorte e a capacidade de atende-las 
pode prenunciar dificuldades, com reflexos na paz 
social. Daí a necessidade da segurança, entendida 
como um direito inalienável das pessoas, dos grupos 
humanos c da nossa nação. Mas há de ser uma segu~ 
rança ajustada ao carâter da democracia. ~. pois, 
tarefa relevante do Exército participar do equilíbrio 
social e. da estabilidade institucional, através da ma­
nutenção da lei e da ordem, em estrita obediência 
aos textos legais c à decisão das autoridades civis, 
segundo os requisitos de um Ex.tado democrático de 
direito. 

Igualmente, motivo de minhas preocupações são 
os compromissos da instituição com ela própria, 
que podem ser consubstanciados em um objetivo 
central: dar à força terrestres capacidade para atuar 
eficazmente no cumprimento de suas missões legais. 

No campo da operacionalidade. serão estimula­
dos a instrução, o adestramento e o preparo técnico­
profissional, aliados a competentes diligências de in­
formações estratégicas e de planejamento da defesa. 

No campo da administração, o Ex~rcito prosse­
guirá nas metas do Plano Diretor, documento bási­
co do sistema de planejamento administrativo do 
Ministério, que assegura a racionalização c a salutar 
continuidade nesse setor. 

Tão logo o permita o quadro econômico~ 

financeiro nacional, lutaremos pela obtenção de re­
cursos orçamentãrios. consentãneos e realisticos, 
que permitam sanar algumas deficiéncias materiais 
crônicas de que se ressente a nossa organização. 

A conjugação da operacionalidade com as medi· 
das administrativas resultará. em maior grau de pro­
fissionalização. Dessa forma, o Exército Brasileiro 
será, cada vez mais, o instrumento eficaz e hábil 
para cumprir sua destinação e as tarefas que lhe são 
inerentes. 

Senhores: 
Este ato de assunção de cargo me impõe, ainda, 

enfocar alguns marcos referenciais - uns para os 
meus camaradas e outros para mim, 

Refiro.me ao posicionamento anímico e ao pre­
paro dos homens de Caxias, c aos propósitos do sol­
dado que ora fala. 

Um Exército vale, basicamente, pelo que valem 
os seus homens e, portanto, toda a atenção será de. 
dicada ao pessoal que o integra. 

O oficio das Armas, com suas servidões e grande­
zas, requer dos militares manifestações permanentes 
de vocação, de valor profissional e de patriotismo. 

A vocação -tenho repetido -é a fonte de todas 
as virtudes militares, assim como a profissionaJi. 
zação 6 a grande responsável pela eficiência opera­
cional, c~ ambas, inflamam a chama do entusiasmo 
castrense. 

Se deficiências, de qualquer ordem, se manifesta­
rem, terJ.o de ser vem:idas com iniciativa, tenacida. 
de c íe patrióti~: o verdadeiro soidad_o não perde o 
ânimo diante de óbices, sejam objetivos ou subjeti­
vos, pois o combate, evento culminante de nosso 
oficio,~ todo feito de adversidades e para ele é pre­
ciso estar preparado. 

Em suma: a profissionalização deve ser constan­
temente perseguida. Nossas missões c rl:Sponsabili­
dades - tenho convicção acabada sobre o tema -
são por demais complexas c difíceiS para não serem 
exercidas por profissionais exemplares. 

Como não me é desconhecida a senda que vou 
trilhar, desejo. agora, antecipar meus propósitos 
funcionais e pessoais no desempenho de minhas 
atribuições. São, mais precísamente, compromissos 
que assumo, com o testemunho da instituição. 
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Ao excefentíssimo senho Presidente da Repllblí- ~ .. 
ca. comandante supremo das Forças Armadas, rea- ~ 

firmo minha lealdade, bem como externo o intento 
de integrar-me à sua equipe de governo e com ela 
trabalhar de maneira entusiástica e harmônica 

Junto aos demais ministros militares, prete!).do 
atuar ligado pelos laços dçs objetivos comuns, da 
camaradagem e da indispensável união reinante en~ 
tre as três Forças. 

Com os membros do Alto Comando, é meu 
desígnio buscar o assessoramento, a fim de fortale-. 
cera capacidade decisória sobre assuntos importan-
tes de minha competência. Assim, à.minha, somarei· 
as experiências destes chC:feS, de reconhecidas virtu­
des humanas c militares. 

Junto aos companheiros dispostos por este imen­
sO Pais, é minha vontade fazer·me presente, através 
de visitas sistemáticas aos comandos de ãrea e às pe· 
quenas guarnições localizadas nos mais recônditos 
rincões, pois é nestas onde mais se caracteriza o tra­
balho anônimo e patriótíco do soldado brasileiro. 
Tudo com a finalidade de avaliar realizações, inden­
tificar problemas e prestar o necessário apoio. 

Aos companheiros, reformados e da reserva, levo 
minha palavra de gratidão pelo muito que fizeram 
quando deles se necessitar a Instituição. 

À famnia militar, proponho-me a manter e aper­
feiçoar o dficiente sistema assistencial implantado 
pelos meus antecessores, corno justo reconhecimen­
to à dedicação afetiva daqueles que nos acompa­
nham nas duras andanças da vida de soldado. 

Convicto da validade de que dar o exemplo é a 
,mais edificante mensagem de um chefe, disponho- · 
me a pautar os meus atos pela completa e exclusiva 
dedicação aos deveres do meu cargo para, desta for· 
ma, não apenas sobrepujar os obstáculOs, por mais 
agros que se configurem, mas, em especial, para'in· 
centivar um procedimento profissional adequado. 

Finalmente, enfeixando as idéias manifestadas, 
cito o grande Osório numa frase repassada de sabe· 
doria e grandeza, muito orientadora para os solda­
dos de todas as épocas; '•Tenho, como soldado e ci­
dadão, bastante amor a meu Pajs para não esmore· 
cer e, mesmo ainda, recuar diante de dificuldades 
que resultam da natureza das ~\l~as. 

Cumpre obedccê:-la. r 'V 
Apraz-me agradecer aos qU'e Compareceram a 

esta cerimônia e a engrandeceram com o brilho de 
suas presenças. 

Muito obrigado". 

Er.a o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS-RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O advento da chamada Nova República, sem dúvida, 
representou uma injeção de ânimo no povo brasileiro. 
Há, por toda a parte, de norte a sul, expectativas palpá­
veis de mudanças. E mudanças já, conforme compromis· 
so assumido em praça pública. pelas lideranças da 
Aliança Democrática. E essas expectativas, hoje, se resu· 
mem, no linguajar político, ao estabelecimento de um 
novo pacto social. O termo estã na boca de todos: pa· 
trões, empregados, homens do governo. 

Há, porém, um aspecto preocupante: todos referem·se 
ao pacto como algo que irá redimi-los. Ora, se o pacto 
vier a representar a redenção do patrão, dificilmente será 
algo benéfico ao trabalhador. Em resumo, fala-se do 
pacto, mas não se define o pacto. h mais ou menos óbvio 
que tfe implicará sacriffcios. O país vive momentos de di­
ficuldades, nos campos econômico c social. ~ mais que 
sabido que, até aqui. os ônus da crise recaíram basica­
mente sobre os trabalhadores. se se pensa~ pois, em for-

., 
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rnular um novo pacto soCial, isso só ocorrerá concreta­
mente com o alívio da carga que hoje pesa sobre a classe 
trabalhadora. 

O Ministro do Trabalho, Almir Pazzianotto, acaba de 
anistíar numerosas lideranças sindicais. ~. sem dúvida, 
um bom começo. Mas, a rigor, não passa disso; um co­
meço. Não pode tomar-se uma medida isolada, uma ini­
ciativa de impacto, destinada tão-somente a acalmar a 
classe trabalhadora. b ,inconcebível que a formulação de 
um no~o pacto social deixe de, por exemplo, restabelecer 
;tmplamente a autonomia sindical, desatrelando a classe 
~rabalhadora da tutela paternalista do Ministério do 
Trabalho, herança longínqua do Governo Vargas e in­
rompatível com- os novos tempos que se anunciam. 

Mas não é só. Vemos com preocupação - para um 
governo que promete naõ produzir novos sacrifícios aos 
trabalhadores - o recente pacote econõmico, baixado 
pelo Ministro da FazeJJda, Francisco Dornelles. Opaco~ 
te suspende as operações de crédito dos bancos oficiais, o 
que concretamente, se traduz por mais recessão, mais de~ 
semprego, mais crise social, mais desespero ao já de si 
atormentado trabalhador brasileiro. 

b sabido que, no Brasil, a iniciativa privada- por dis~ 
torções acumuladas ao longo de muitas dêcadas- está 
atrelada à ditadura econômica do Estado. Somos, por 
cruel paradoxo, um pafs que se diz capitalista e que, não 
obstante, tem sua economia estatizada em cerca de 70%. 
Ora, a França socia1isia -de François Miterrand está esta~ 
tizada em algo e+'fno de 40%. Num contexto dessa 
natureza, o recenté~'pàcote econômico, numa primeira 
análise, não deixa dúvidas: paralisará a economia, levará 
à falência inúmeras empresas e, por extensão, desempre­
gará novos contingentes de trabalhadores. Se é esse o 
pacto social, ele, sem dó vida, tem um méritQ: contraria a 
todos. E, possivelmente, agrade somente aos contadores 
do Governo. 

1! inconcebível também que esse pacto ignore o siste~ 
mático achatamento salarial das classes trabalhadoras. E: 
preciso restabelecer a dignidade dos salários já. E a pri· 
meira chance de a Nova República mostrar concreta~ 
mente que está disposta a colocar em prática a teoria que 
tão brilhantemente alardeou nos palanques da campa· 
nha presidencial se oferecerá em breve: o reajuste dosa­
lário mínimo, em maio próximo. 

Não é só: o novo ministro da Administração, Aluísio 
Alves, disse, em recente entrevista, que é favorável à con~ 
cessão do 13' salário ao servidor público. Considera a 
medida justa, mas ressalva que ê necessário, antes, 
verificar~se a disponibilidade de recursos do Tesouro. 
Ora,o recente pacote econôriiiCO, CíitiC_O_Utras medidas, 
cortóu lO% dos orçamentos dos ministérios. E as demais 
medidas do mesmo pacote sã~ justificadas como meio de 
aumentar a caixa do Governo. É certo. pois, que, se hou~ 
ver decisão polftica, haverá recursos. 

Em resumo, o novo governo precisa antes definir 
quem serão os negociadores do pacto; que objetivos bus­

. cará, quem pagará o ônus rriais pesado; em que prazo 
tudo isso ocorrerá. O certo é que o trabalhador brasileiro 
não tem condições de aguardar por mais dois anos a reu­

. nião da Assembléia Nacional Constituinte para que seus 
· sacrifícios sejam amenizados. As mudanças foram pro­

metídas para já. E é com essa urgência que serão cobra­
das. 

·O SR. PRESIDENTE (Joio Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
.cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

.. A vida, numa sociedade livre e democrática, só é 
possível se os contratos sociais são respeitados" porque é 
o ordenamento jurídico do País que regula a relação en~ 
tre os cidadãos~ "seja para a compra de um sanduíche ou 
o aluguel de um apartamento", seja para o cumprimento 
do horário de trabalho ou para pagar o que está conven~ 
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cionado como preço justo de uma corrida de táxi. Por 
isto mesmo, um pafs desenvolvido se mede pelo prestígio 
de seu Poder Judiciário. 

Ao fazer uma rev'olução republicana em 1889 o Brasil 
fez um ordenamento jurídico incompleto, em que a sepa~ 
ração entre os poderes nunca foi muito além da mera 
formalidade, pois a nossa república est~ carregada de 
traços imperiais, que de tempos a tempos dão ao Execu~ 
tivo a hegemonia de fato sobre os demais poderes, que só 
excepcionalmente dispõem de real independência. 

A excepcionalidade dos 111timos 21 anos é o melhor 
exemplo dessa afirmação, jã que todos sentimos na pró­
pria pele que a Justiça foi coagida e manietada pelo arbí­
trio, enquanto que o Legislativo foi apenas tolerado para 
a manutenção da aparência de legalidade do governo 
brasileiro para efeito externo. 

A Constituição de 67, violentada pela Emenda n" I, de 
1969, combinada com a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, de 1979 enfraqueceu ainda mais o Poder Judi~ 
ciário. Não foi por outro motivo que a segurança e tran~ 
qailidade dos cidadãos, assim como seu direito de ir e 
vir~ de se reunir e de participar na gestão da coisa pública 
ficou amputada por tanto tempo. No período, mais que 
nos anos anteriores, a dependência do Judiciário ao E;~~;.e­
cutivo ficou patenteada pela forma como eram nomea~ 
dos seus magistrados, distribuído seu orçamento, estabe­
lecidos os valores de remuneração de seus quadros. Em 
83 o orçamento do Judiciário não alcançou 0,6% do 
orçamento da União. 

O reordenamento jurídico do Pais, através de uma 
Constituinte, não poderá, pois, deixar de in.cluir o Judi­
ciário corno Poder realmente independente, para que 
seja harmônico com os demais poderes e possa cumprir, 
com efici!ncia, seu papel de garantidor da lei e da ordem, 
pélo respaldo ao direito de nossos concidadãos. 

O assunto que me traz à Tribuna, no momento, insere­
-se no contexto da ausência de autonomia do Judiciârio, 
pois a situação dos jufzes passou a ser regulamentada, a 
partir de 28 de março de 83, pelo Decreto~ lei 2.019. Esse 
decreto fez com que Ministms, Desembargadores e Juí­
zes com até 18 anos de magistratura ganhem praticamen~ 
te a metade do que percebe um juiz substituto, com um 
mês de magistratura, desde que tenha longo tempo de 
serviço público em outros setores. Com isto, Sr. Presi .. 
dente, criou um desestímulo para ingresso na carreira de 
jovens e talentosos advogados que, entretanto, não con~ 
tam com tempo de serviço no setor público. Agravando 
esse quadro, estabelece-se uma tendência à rotatividade 
acelerada na carreira, com ingresso e aposentadoria rápi­
da de antigos funcionários públicos, o que dificulta a 
acumulação da experiência judicante. 

Em que pese a colocação da função de juiz como pes­
soa que, por seu preparo, tem o imperativo de consciên­
cia de rnanter~se acima das emoções próprias do cida~ 
dão, não se pode ignorar que as imposições biológicas 
dt:ixarn o juiz com a mesma capacidade de indignação 
que acomete qualquer outra classe social quando se v!. 
prejudicada pela má distribuição da renda. Assim 'é que 
os juízes que vinham esperando uma melhora em seus 
baixos vencimentos através da aprovação desse Decreto 
2.019, acabaram frustrados- senão revoltados- com a 
imposição de aguardarem 15 ou 20 anos para que pos­
sam perceber uma remuneração condigna com as suas 
exigências de representação e a expressão social do car· 
go. 

Não podemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, silen­
ciar o rato de que dentro da Justiça, hoje, vai~se configu~ 
rando uma situação de crescente injustiça entre seus 
membros, pois a magistratura brasileira está., com o De­
creto 2.019, irremediavelmente dividida em duas classes . 
Há juízes pobres e juízes ricos. E enquanto os primeiros 
não podem conceder a suas rarnilías o mínimo de repre~ 
sentatividade, porque se endividam ou vCem-se na con~ 
tingência de especular, na sociedade, em torno de bens 
de menor custo- inclusive a educação de seus filhos-, 
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os juízes ricos p_odem manter uma postura de real inde­
pendência perante as solicitações do cotidiano. 

Os motivos que levaram o Governo Figueiredo a edi· 
tar o Decreto-lei n• 2.019 são os mesmos que devem levar 
o atual governo a corrigir a falha spresentada na sua 
aplicação. Os magistrados continuam impedidos para 
qualquer outra atividade lucrativa na vida civil que não 
seja o magistério em uma instituição superior de ensino, 
sabidamente mal remunerada. Necessitam de maior 
tranqailidade e estabilidade econômico-financeira para 
bem exercer suas runções, sendo indesejável que tenham 
de recorrer a empréstimos, favores ou facilidades para 
atender às necessidades de suas famílias, com o compro­
metiJ1_1ento de sua independência, condição fundamental 
para a efetiva garantia dos direitos civis. 

Faço, pois, desta tribuna, um apeio aos dirigentes da 
Nova República para que corrüam, com a possível brevl~ 
dade, a gritante desigualdade que hoje acomete a magis~ 
tratura brasileira, fornecendo compensação adequada 
aos juízes que ingressam na magistratura sem o apolo de 
uma passagem pelo serviÇÇl pllblico, que é a base dessa 
desigualdade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURI\' AL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Assumo a tribuna para registrar a passagem do segun· 
do ano da administração do Governador João Alves Fi­
lho, conclufdo no dia I S de março passado. 

Decorridos dois anos de um Governo caracterizado 
pelas dimensões, realismo e prorundo significado sócio­
econômico dos programas implantados e em andamen· 
to, dentro de um cronograma rigorosamente obedecido, 
o Chefe do Executivo Sergipano, Governador Joif.o Al­
ves Filho, concentrou os recursos rmanceiros, t~cnicos c 
humanos disponfveis, na execução de um Planejamento 
criteriosamente elaborado, que abrange investimentos, 
ações, empreendimentos e obras em dois planos priori­
tários simultaneamente realizados: 

a) primeiro voltado para o combate às secas periódi­
cas no interior, na região do agreste e do semi-â.rido ser­
gipano; 

b) o segundo abrangendo a ampliação çla rede de es­
gotos de Aracaju .. 

O denominado uProjeto Chapéu de Couro," foi con­
cebido pelo engenheiro João Alves Filho como um siste­
ma de desenvolvimento rural integrado do semi-ârido 
flagelado pela seca, abrangendo ações convergentes de 
captação e armazenamento de recursos hídricos, aduto­
ras, perímetros de irrigação, assistência técnica, crM.ito 
rural, armazenamento e comercialização da produção 
agrícola, incremento agroindustrial e pecuário, apoio ao 
cooperativismo, colonização, reflorestamento com espê­
cies vegetais resistentes üs estiagens, incentivo à ovino­
caprinocultura, saúde, educação e ensino técnico­
profissional. 

Até março de 1986, prazo previsto para sua conclu· 
são, o "Projeto Chapéu de Couron terá consumido cer· 
ca de 200 bilhões de cruzeiros, a preços atuais. 

As obras beneficiarão a população do agreste e semi­
árido estadual, ou seja, 434.552 pessoas- equivalente a 
38% dos habitantes de Sergipe, 

O uProjeto Chupeu de Couro'' irã proporcionar em­
prego a pelo menos 60 mil pessoas, e gerar farta pro­
dução de alimentos, contribuindo para deter o Cxodo ru· 
ral e melhorar as condiçõ~:s de vfda da população. 

Quanto às obras programadas para a capital, além da 
mencionada rede de esgotos de Aracaju -antiga aspi~ 
ração dos seus habitantes - serão as mesmas comple~ 
mentadas por um elenco c.h:: iniciativas e emprecndimen-. 
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tos que deverão, a curto prazo, transformar .:1 fisionomia 
da Capital sergipana, estimulando o advento de um 
grande surto de turismo e bem~estar social. 

Pretendia o Governador João Alves Filho promover 
uma série de inaugurações no Estado, principalmente 
em Aracaju, no quadro das comemorações do transcur­
so do segundo aniversário do seu Governo, no dia 15 de 
março. 

Todavia, com a notícia de enfermidade do Presidente 
Tancredo Neves, que não põde, infelizmente, ser empos­
sado na Presidência du. República- dolorosa ocorrên­
cia que traumatizou a Nação brasileira -deliberou o 
Governador João Alves Filho cancelar as solenidades 
das inaugurações, limitando-se a dirigir uma. Mensagem 
a todos os sergipanos, documento anexo que solicitamos 
seja incorporado ao texto deste pronunciamento, em 
virtude das informações nde contidas, que são de inegá­
vel interesse, como demonstração concreta do seu profi­
cuo desempenho. 

Ao concluir, congratulamo-nos com o ilustre Gover­
nador pelas realiuçõe:> levadas a ereito, e com o povo 
sergipano, a quem elas se destinam. 

Eram estes os comentários que me pareceram oportu­
nos, à margem do 29 aniversário de sua administração. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA: 

J ornai de Sergipe 
Arac:aju, 15 de março de 1985 

Eis na íntegra. o pronunciamento do governador João 
A{ves Filho. 

Sergipanos, boa noitç: 
Faz dois anos que_assumi o governo e a despeito de 

várias dificuldades conjunturais em face da crise econô­
mica e da seca de cinco anos, conseguimos realizar uma 
administração com um elenco de.obras do mais elevado 
sentido econômico c social. 

Atendendo à capital e principalmente o interior. 
Meus amigos: o .. Projeto Chapéu de Couro", de Ser­

gipe foi considerado pela Sudene como a mais eficiente 
intervenção hidrica do nordeste e o Ministério do Inte­
rior, em publicação de sua responsabilidade destacou 
sua importância como embrião-modelo do projeto 
.. Nordeste", tal a preocupação nele contida para com o 
homem do campo, Até o governador de Pernambuco, 
Dr. Roberto Magalhães. um dos mais operosos do nor­
deste, disse outro dia, que esse projeto de Sergipe deve 
servir de exemplo a ser imitado por outros Estados da 
região. 

Como se v!, o Projeto Chapéu de Couro ultrapassa 
nossas fronteiras, porque na verdade, contra fatos não 
há argumentos. Vejam bem: quando assumimos o go­
Verno há dois anos atrás, existiam em Sergipe, implanta· 
dos em dezesseis anos seguidos, 288 quilômetros de adu­
toras. Até agora já construimos 310 quilômetros e ainda 
no corrente ano, entregaremos mais de 290 quilômetros. 

Meus amigos. Em termos claros, já construfmos em 
Sergipe, uma extensão de adutoras maior do que a soma 
de todas as adutoras em realização em todo o nordeste, 
da Bahia ao Maranhão. Só isso, por si só. dá uma di~ 
mensão do que significa o Projeto Chapéu de Couro, 
formando tima cstrura definitiva de combate às secas, 
no semi~ârido sergípano. Temos hoje uma palavra espe­
cial sobre os Projetos das Barragens. Em pri01eiro lugar. 
porque ele é pioneiro em nosso Estado e tamb~m pelo 
que ele representa em termos de valor para o homem do 
campo. Vou lhes dar um exemplo: só a barragem da Ri­
beira, vai dar para irrigar 4 mil e 500 tarefas, criando 4 
mil SOO empregos diretos. 

O Projeto das Barragens está sendo realizado em To­
bias Barreto, Lagarto, Itabaiana, Pinhão, em Poço Ver· 
de, todas acumulando, mais de 60 milhões de metros CÚ· 
bicos de água. Podendo irrigar mais de 3 mil e SOO hecta-
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res. criando aproximadamente 1 O mil empregoa perma­
nentes. Na verdadé, meus amigos, apenas este programa 
de barragens. que estará concluído neste .terceiro ano de 
Governo vai triplicar o volume de água acumulado em 
nosso semiárido e será uma fonte inesgotável para a pro­
dução de alimentos. 

Vou falar agora sobre um assunto que considero mui­
to importante. Vejam bem: o problema da seca no nor­
deste não é por causa de pouca chuva. b a velha história 
não chove, mas quando chove é démais e por pouco 
tempo. Então, o que é que acontece? 

Nos poucos meses em que chove muito, se perde cerca 
de 36 bilhões de metros cúbicos de água. Pois bem: foi 
então que verificamos, de repente, por um simples ra~ 
ciocínio lógico, que uma solução seria captar, guardar a 
maior quantidade de chuvas, o que vai livrar, definitiva­
mente o agricultor dos lamentáveis carros-pipas. E qual 
sistema ideal para isso nas pequenas e mêdias proprieda­
des? cístcrnas. Quis explicar este aspecto porque têm 
surgido de alguns setores, críticas algumas por ignorân­
cia e outras por nítida má~fé. Mas considero o projeto 
das cisternas, ma das grandes obras sociais do meu go­
verno. Ele é o tíníco programa deste tipo realizado no 
nordestç: jâ eJltregamos. até agora, mais de 6 mil cister­
nas, de graça, em 1985. Estaremos completando 12 mil 
ou seja, 60 por cento de todas: pequenas propriedades de 
Sergipe já terão cisternas, completando, uma para cada 
propriedade em 1986. Quer dizer, que nunca mais vai 
faltar água para o pequeno agricultor beber e lavar a sua 
panela para preparar o seu alimento. Tudo isso sem cus­
tar um centavo. 

Em alguns casos, a cisterna que o governo entregar de 
gr.:1ça, tem mais valor do que a própria casa do pobre 
agricurtor que a recebe, pois cad!l cisterna vale cerca de 2 
mílhões de cruzeiros, e ela representa um beneficio per­
manente com a captação de água das chuvas. Com o 
Projeto das Cisternas, já foram beneficiadas até agora 36 
mil pessoas com um armazenamento de J80 milhões de 
litros. Na verdade, sempre tivemos uma preocupação 
muito grande com a má qualidade da água ingerida pela 
população do interior já que ela era responsável por 70 
por cento das doenças que atacam as crianças. Até agora 
já foram perfurados 750 poços artesianos com mais de 
400 sisternas singelos de abastecimento (constituídos de 
poço e chafariz) devidamente implantados em centenas 
de povoados. Achamos, meus amigos que são estes da­
dos que contam e imaginem osgtandes beneficios sociais 
tie um programa como o da ovinocultura, também do 
Projeto Chapéu de Couro, num trabalho conjunto da Se­
cretaria da Agricultura, SUDAP e EMA TER/SE, que é 
o seguinte: o pequeno agricultor recebe de graça ovelhas 
e um carneiro que são devolvidos dois anos depois, fi~ 
caodo todas as crias para a sua família. Este projeto ê 
também único em todo o nordeste. 

Anotem mais esta infonnação: há dois anos atrás o 
total de estradas asfaltadas era de 515 quilômetros, pois 
nesses dois anos de governo estamos concluindo 355 
quilômetros de estradas pavimentadas, ou seja, 62 por 
cento de tudo que se tinha construído. 

No setor da educação, só neste exercício, abri 22.500 
matrículas na rede pública um acréscimo recorde de 19,5 
por cento. Nosso entendimento sobre educação não 
se restringe apenas a isso, tanto assim é que restauramos 
o Teatro do Atheneu Sergipense, vamos inaugurar o 
.::entro de Criatividade, estamos criando a Orquestra 
Sinfônica a partir de àbril- e implantamos, em tempo 
recorde a TV Educativa que vai começar cursos de tele­
educação tão logo seja concluída a rede de interíori­
zação até julho. Só depois da interiorização é que a TV 
Educativa, fará chegar imagens no interior e aí então co­
meçaremos a tele-aulas. Quanto ao Programa de Satíde, 
ele tem um ponto de relevo, que é o Pronto Socorro de 
Aracaju, mas não pára ai pois já construímos 9 casas de 
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perto, e 18 outras estão autorizadas. Al~m da recupe~ 
ração de vários núcleos de sa6de e hospitais regionais, 
como tambêm a construção dos Hospitais de Poço Ver­
de, Nossa Senhora da Glória e Ríbeirópolis, dobrando, 
dessa forma, o número de leitos, disponíveis para o 
povo pobre que não pode pagar clinicas. O Governo es­
tá completando a alimentação da população mais vulne­
rável- crianças de O a 5 anos- gestantes e·nutrizes, 
com o Programa de Nutrição e Saúde com a distri­
buição de 530 toneladas de alimentos por mês. Pela pri­
meira vez, no semi-árido, o aumento nesta distribuição 
gratuita de alimentos passou de 22.000 para 125 mil be­
neficiados. 

No setor de segurança, construlmos 15 delegacias, re-~ 
cuperamos quatro, aumentamos o efetivo da Polícia Mi­
litar e Civil, dotando com 50 novas viaturas, alépJ. de um 
moderno sistema de cbmunicação e 20 PM Boxes, estra­
tegicamente distribuídos pela cidade. Incorporamos à 
Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros que está sendo 
equipado com modernos dispositivos de combate ao fo­
go. Lembram-se que o sonho dos bombeiroS era passar 
para o Estado, para a Polícia Militar. Aí está o sonho, 
realidade. 

No setor habitacional, vârios conjuntos foram entre­
gues, estão sendo conclufdos e outros em inicio de 
obras, tanto na capital como no interior. São milhares 
de casas para povo e mão-de-obra para manter o ntvd 
de emprego. Sabemos que não se pode pensar em turis­
mo sem ter uma boa infraestrutura hoteleira, por isso, 
até o finéll da nossa administração, estaremos com um 
hotel de cinco estrelas, na Praia de Atalaia, além de ou­
tro em Propriá, para expandir o turismo no São Prancis· 
co. Outros hotéis começarão suas obras este ano ... 

Por outro lado, tendo em vista que toda a ãrea do 
Distrito Industrial de Aracaju está inteiramente ocupa­
da por indústrias, já concluimos a ponte sobre o rio do 
Sal e estamos em fase final de terraplanagem para a im­
plantação do Distrito Industrial de Socorro que deverá 
estar pronto em 1986. Aparelhando nosso Estado para a 
retomada do desemvolvimento da Nova Repóblica em 
que acreditamos pois: e para Aracaju, o Projeto Capital. 
Tantas obras não diminuem em nada a minha dedicação 
e meu amor por Aracaju. A rede de esgotos de Aracaju, 
com uma malha coletora de 140 quilômetros. Uma o~.ra 
corajosa e aguardada por todos os aracaju anoSth_i -""lo 

. ... \ 
anos. 

·Uma outra obra pela qual tenho um carinho especial 
e que vou devolver aos sergipanos ainda este mês. O 
Parque da Cidade Dr. José Rolemberg Leite, mais boni· 
to do que nunca. Uma beleza. Além dessas, outras e ou­
tras obras em todas elas, sempre a presença marcante de 
uma equipe de trabalho incansável, competente e dedi­
cada a quem devemos tudo que tem sido realizado. 

Agradeço, por dever de justiça o apoio r«:ebido do 
Governo Federal. Desejo agradece_r também as repre· 
sentações oficiais aqui sediadas. Ao mesmo te:mpo em 
que agradeço ao empresariado de minha terra, especialL 
mente, também, aos Poderes Legislativos e Judiciário. 
Dedico um apreço respeitoso à classe poUtica, principal~ 
mente nesses novos tempos da Nova Rep6blica cujo 
Presidente, Tancredo Neves ajudamos a eleger até por 
princípio de coerência estaremos dentro em breve num 
partido que apeie aquela sua mensagem de democracia, 
de desenvolvimento e de justiça social que galvanizou 
toda a nação. Porque, meus amigos, quem se expôs em 
momento dificil par~ apoiar o .. candidato" - mesmo 
não sendo do partido e porisso enfrentando todo o tipo 
de pressão, haverá de apoiar o "presidente". E Jhes alir· 
mo que tenho a certeza de que pela própria partidpação 
que tivemos na campanha do presidente Tancredo Ne­
ves, Sergipe terâ todo o seu apóio. Com a própria rcfor~ 
mulaçã.o partidária, posso assegura!' que o presidente te· 
rá um majoritário apoio da classe polftica. No mais, l 
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Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJliTO DE LEI DA CÂMARA 
No 165, DE 1984 

(N9 3.472/84, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição do Grupo· 
Atifidades de Fiscalização de Combustiveis, do Ser­
viço Civil do Poder Executivo, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1"~~" Aos nfveis de classificação de empregos inte­

grantes do Grupo-Atividades de Fiscalização de Com­
bustíveis, criado com fundamento no art. 41' da Lei n<~ 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, correspondem as refe­
rências de salário estabelecidas no anexo desta lei. 

Art. 2' A primeira composição das Categorias Fun~ 
cionais do Grupo~Atividades de Fiscalização de Com· 
bustfveis far·se~á, exclusivamente, com o aproveitamen­
to dos atuais Agentes de Flscalização de Combustíveis, 
da Tabela Especial Temporãria do Conselho Nacional 
do Petróleo, do Ministério das Minas e Energia, inde­
pendentemente do nível de escolaridade, desde que este­
jam lotados e em exercicío até 7 de maio de 1984 e per­
maneçam nesta situação até a data de publicação do ato 
de criação do Grupo. 

§ 1'1 O aproveitamento será efetivado na referência 
NS-22 da Classe .. C" da Categoria Funcional de Fiscal 
de Derivados de Petróleo e Outros Combustíveis. 

§ 2~" Os demais ocupantes do empregos da Tabela Es­
pecial Temporário do Conselho Nacional do Petróleo, 
do Minist6rio das Minas e Energia, constituirão a se­
gunda composição das Categorias Funcionais do 
Grupo-Atividades de Fiscalização de Combustíveis, 
com a .observância dos seguintes requisitos: 

I - que tenham estado lotado e em exercício até 31 de 
dezembro de 1983 e tenham permanecido nesta situação 
at6 a data de publicação do ato de criação do Grupo; 

11- que possuam o grau de escolaridade exigido 
para cada caso e logrem aprovação em processo seletiVo 
específico, eliminatório e classificatório, conforme cri­
térios a serem estabelecidos pelo Órgão Central do Siste-­
ma de Pessoal Civil - SIPEC, em articulação com o 
Minist~rio das Minas e Energia. 

Art. 39 O aproveitamento, na forma do artigo pre­
cedente, serâ efetiw.do na referência inicial da classe 
.. A .. da respeciva categoria funcional, não podendo ha­
ver incfusão de empregos em classe intermediâria ou na 
especial. 

Art:1 4"' O ingresso nas categorias func anais do 
Grupo-Atividades de Fiscalização de Combustíveis 
farse·â na referência inicial da Classe .. A'', mediante 
concurso pl1blico de provas e formação especializada, 
exigindo-se, no ato da inscrição, para a Categoria Fun­
cional de Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros 
Combustíveis, qualquer dos diplomas de Contador, 
Técnico de Administração, Economista, Bacharel em 
Direito, Engenheiro-Químico, e Químico devidamente 
registrados, ou habilitação legal equivalente e, para a 
Categoria Funcional de Técnico de Derivados de Pe­
tróleo e Outros Combustíveis, certificado de ensino de 
21' Grau. 

Art. 5"' A Gratificação de Produtividade, institufda 
pelo Decreto-lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, se­
rá paga aos servidores integrantes da Categoria Funcio­
nal de Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros Com~ 
bustíveis, do Grupo-Atividades de Fiscalização de Com-
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bustívls, código LT·FC·2101, observadas as disposições 
desta lei. 

§ l' A gratificação será atribuída em função da pro­
dutividade do servidor, aferida em razão dos encargos 
assumidos e das atividades desempenhadas, inerentes às 
funções de fiscalização do trabalho. 

§ 29 A Gratificação de Produtividade corresponderâ 
a percentuais de 40% (quarenta por cento), 60% (sessen· 
ta por cento) ou 80% (oitenta por cento) do vencimento 
ou salário bãsico fixado para o cargo efetivo ou empre­
go permanente ocupado pelo servidor. 

§ J'i' O percentual médio das gratificações indivi­
duais concedidas em cada órgão serâ de. no máximo 
60% (sessenta por cento). 

§ 4' A Gratificação de Produtividade não poderá 
ser paga cumulativamente com a Gratificação de Nível 
Superior. 

Art. 61' Os critérios e bases para a concessão da 
Gratificação de produtividade e os correspondentes per· 
centuais serão fixados pelo Ministro de Estado ou auto­
ridade delegada. 

Art. 7' Os servidores íntegrantes da Categoria Fun­
cional de Fiscal de Derivados de Petróleo e Outros 
Combustíveis, no exercício de função de tonfiança do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de função 
de nível superior do Grupo-Direção e Assistência lnter­
medíária ou de função de Assessoramento Superior a 
que se refere o art. 122 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, farão ius à Gratificação de Produtivida-
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de calculada sobre a referên!=ia correspondente ao cargo 
efetivo ou emprego permanente, desde que haja corre­
lação com as atribuições do respectivo cargo ou empre­
go. 

Parâgrafo ímico. Nas.hipóteses deste artigo, o total 
percebido pelo servidor, a dtulo de vencimento ou sa· 
lário, Representação Mensal e Gratificação de Produti­
vidade, não poderá ultrapassar a retribuição fixada para 
o símbolo do cargo em comissão ou função de confiança 
DAS-4, observada a hierarquia salarial estabelecida em 
regulamento. 

Art. 89 Ã Gratificação de Produtividade concedida 
na forma desta lei aplicam-se, no qué coUber~ as 'dispo­
sições do Decreto-lei n"' l. 709, de 31 de outubro de 1979, 
especialmente o disposto no seu art. 5' .. 

Art. 9'1 Fica instituída a Gratificação de Risco de 
Manuseio de Inflamáveis, que será paga ao pessoal das 
categorias funcionais de Fiscal T6cnico de Derivados de 
Petróleo e Outros Combustíveis, na base de 30% (trinta 
por cento) do salário ou vencimento "básico. 

Art. lO. O disposto nesta lei não dá direito a per· 
cepção de atrasados ou a indenização de qualquer espê· 
cie. 

Art. ll. As despesas decorrentes desta lei correrão 
à conta dos recursos orçamentârios próprios do Minis­
tério das Minas e Energia. 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Á NEXO 
(Art. I• da Lei nt • de de de 1911 } 

1\!ividadt.."!l 'de list..•olli· 
;~u."5a de Combustivds 

tLT'FC-2UlO) 

a) Fiscal de Dl!rivadOll 
de l?etrúleo e outrO.'I 
<:Omhustlvci:o~ 

b) TEcnn:n de Deriva. 
dos de Petróleo e 
Out~os Combustlvcis 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Hã nada ins­
crito. Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA(PDS-SE.Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

O Relatório Anual da Fundação Nacional do Bem­
Estar do Menor- FUNABEM/1984, no qual a ilustre 
professora Terezinha Saraiva prestou contas da sua di­
nâmica gestão, caracterizada pelo criterioso repasse dos 
recursos disponíveis atravéS de convênios- aos órgãos 
estaduais supervisionados (as FEBENS) e à entidades e 
organismos de proteção ao menor, oficialmepte creden­
ciados; os estágios supervisionados; os Seminârios e De­
bates; e, notadamente, a crescente presença da FUNA­
BEM no cenârio nacional, visando ao fortaledmento 
das ações locais e ao estímulo à descentralização dos a­
tendimentos regionais. 

A professora Terezinha Saraiva esclareceu, todavia, 
que a meta administrativa básicã da FUNABEM deverá 
concretizar-se em 1985- isto é, os órgãos oficiais esta­
duais, at6 então predominantemente executores, estio 
caminhando para assumir o papel de coordenadores das 
ações locais, a serem assumidas pelas Prefeituras, pelas 
comunidades e pelas entidades sociais particulares -
permitindo, cada vez mais, a descentralização e a inte­
riorí:zação do atendimento. 

Em 1984, a FUNABEM consignou em seu orçamento 
para essas despesas, a dotação de CrS 26.950.000.000 

C&lia:o 

LT·fC-2101 

LT·FC-2102 

ReferiDdu deS•Iárlos 
porOasse 

Clussc ~~pedal 
Clus..-.c C 
Classe B 
(.'la.-.sc i\ 

• NS-2J a !5 
• NS-19a!2 
• NS-lhi!IX 
·NS-Xa\5 

Cl:t!Ôlli! Especi:1l • NM·.'CI aJ:! 
(l:t~sc 8 • NM·!-1 :t2\l 
("lus:.c 1\ NM-21 a 2.1 

para cooperação financeira. Do montan~ ?passado às 
Unidades da Federação, 79,5% destinarÁro;se a apoiar 
programas em meio-aberto (Núcleos Prevê:ntivos, Colar 
cação em Lar-Substituto, Lar Regular, Lar Transitório, 
Creche-Lar, Lar Domiciliar, Lar Adotivo, Menores de 
Rua, Grupos de Produção, Apoio à Familia, Educação 
para o Trabalho, Creches tre~dicionais, Liberdade Assis· 
tida); e 20,5% a programas institucionalizado.s (Tria· 
gens, Reeducação Masculina e Feminina, e Unidade E· 
ducacional). 

Esses programas da FUNABEM beneficiaram a 
504.379 menores do País. 

Desnecessário se torna reproduzir os dados constan­
tes do excelente Relatório recém-divulgado pela Profes~ 
sora Terezinha Saraiva. 

Em síntese, convém relembrar que a Lei n9 4.513, de 
1"' de dezembro de 1964, teve, como finalidade precípua, 
no elenco das suas atribuições legais, deflagrar e acelerar 
o processo da formulação de uma nova Política Nacio­
nal de Bem-Estar do Menor, destinada a substituir oca­
tastrófico e fracassado Serviço de Assistência a Menores 
- o famigerado SAM, que não logrou resolver os 
problemas dos menores carentes, abandonados ou de­
linqüentes. 

Incumbida de implantar a nova Política, a FUNA· 
BEM completou 20 anos ern dezembro passado, 
encontrando-se, desde 1974, vinculada ao Ministério da 
Previdência e Assistência Social (MPAS), e constituin· 
do, conjuntamente, com a Fundação Legião Brasileira 
de Assistência (LBA), na estrutura desse Ministério os 
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dois setores básicos especificamente voltados para a so~ 
lução dos problemas da Assistência Social no Brasil, 
cada qual na sua área especifica de atuação. 

A FUNABEM, ao longo dos anos, vem procurando 
dinamizar as suas atividades, funcionando atualmente 
nos parâmetros de uma estrutura aprovada em 22 de 
março de 1983, e alterada a 22 de agosto de 1984. 

Os esforços e tentativas de modernização da FUNA~ 
BEM - Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, 
conservQram-na como uma entidade normativa de natu­
reza educacional, que mantém um corpo interdisciplinar 
de profissionais - pedagogos, assistentes sociais, médi­
cos, psicólogos. sociólogos, - e funcionários prepara­
dos para o atendimento uo menor. prdcf('ntentente ~, 

menor consideradQ, em $ituuçàQ irrcgutnr o brfi\~1 c ~):; 
dc[inqn('nh:·$. 

Cunt(1rind,, dctcrmin:h,'thl d11 f d n\' 4.51_1,'<'·1, n l·'t L 
NAREM HC csforc.;n lhl sc:nthlo tlc dcs~·cntrnhrnr c ll}till 
1.nr l) ntendimcntn duN ncl·cssidndt"~ prhll'itftrln!( 1k rnw 
clientdtl, ntruvés de instituictkli conRêncrcs <JUC !'mnm 
criadas pelos Governos E.,.taduuis. 

Hoje, todas as Unidades Federadas mantém órgãos 
que executam, nas respectivas ãreas geográficas, a Polí­
tica do Bem.Estar do Menor, recebendo recursos do ór­
gão central do sistema - A FUNABEM - através de 
convênios de cooperação financeira e assistência técní-
ca. 

Tudo indics. que, mais cedo do que se presume, a LBA 
e a FUNABEM conjugarão os seus esforços, recursos, 
atividades e capacidade empreendedora, num sistema 
especifico voltado para o desenvolvimento humano e so­
cial do Pafs, no qual se enq~adrem, em definitivo, so­
luções de envergadura para os problemas das famflias 
pobres mais vulnerãveis aos impactos da pobreza e da 
marginalização, as crianças carentes, os idosos, os defi~ 
cientes, os desempregados, os migrantes e boias-frias. 

Já existem propostas concretas a respeito do advento 
de uma coordenação nacional, a nível de Ministério Ex­
traordinário para enfrentar os desafios do desenvolvi­
mento social. 

Este, porém, é um assunto que não cabe examinar nos 
limites destas breves considerações, exigindo, pela sua 
amplitude, complexidade e importância, um pronuncJa .. 
mento especifico, no momento onnrtuno. 

Sr. Presidente 
Concluindo, reafirmo a minha convicção, que, certa­

mente, é a rnesma de todos quantos conhecem a FUNA­
BEM e sua dinâmica Presidente Terezinha Saraiva, no 
sentido de que, durante os 20 anos de funcionamento da 
lnsti~uição, ela foi, sem sombra de dúvida, uma das que 
mais se engaíaram, com absoluto empenho de todas as 
suas energias, no correto desempenho de sua.~ re.'lpon~a­
bHidades institucionais. 

No caso especial do meu Estado, cumpro o dever de 
proclamar que a Professora Terezinha Saraiva fez o má­
ximo que lhe era possível, em benefício do povo sergipa­
no. 

Por esta razão, éxpresso~Ihe neste momento, o meu 
reconhecimento e a gratidão de todos quantos foiam 
amparados pela FUNABEM. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. !'RESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 140, de 1984 (n~' 616/83, na Casa de origem), que e­
quipara às empresasjornalfsticas, para fins de responsa­
bilidade civil e penal, as empresas cínematogrâficas, ten­
do 
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Pareceres ravoráveis, sob n'~'s 672 e 673, de 1984, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiçaj e 
- de Educação e Cultura 

2 

Votação, em turno 6nico, do Requerimento o~' 4, de 
1985, de autoria dos Senadores Aloysio Chaves, Nelson 
Carneiro e Roberto Saturnino, solicitando, nos termos 
do Art. 371, aíínea .. C', do Regimento Interno, urgênw 
cia para o Projeto de Lei da Câmara nt 218, de 1984 ...... 
Complementar. que crfa o Estado do Tocantins e deterw 
mina outra.~ providtncius. 

\\1ti\'1\11, t•tl\ hll'IHI lhHt.·u,t\\1 Ht11)nt'lll\\~lltl.\ 1\1' I\, t.h' 
11)S\ tlt• llllhlrill dtl St111lhitll llllllliWJitl 11111'11111 !itllli•J 
l111ld11 n l'llllltti\11\~J\U tlt• ( 'nHilll!ti\u l111li1111U'HIIIl 11i1 I ti 
qub I tu tlt:-!>:llmuln 11 lnvcstl~m U!l fnh1~ 1Jllt' l'lllm·urmu 
em risco o controle ucionlirio, Jleln Unhlo, dn Colllflll~ 
nhia Yafe do Rio Doce. 

(Dependendo da ,otação do Requerimento n• 37/85, 
dos Senadores Roberto Otmpos e José. Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de 1985.) 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 22, de 1981, do Senador Jorge Kalume, que dis~ 
põe sobre enquadramento de professores colaboradores 
e auxiliares de ensino e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob n's 654 e 655, de 1981. das Comissões: 
-de Constituição f!! Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade, e, no mérito~ favorável, e 
- de Educaç.iio e Cultura, Favorâvel. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n"' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n's 184 e 185, de 1984, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucíonalidade 

e J uridicidade; e 
- de Legislaç-ão Social, FavoráveL 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de I .ei do Se­
n:u/o n'~ 45~ de (979, drl Scnttdor Nelson ÜJtrJciru

1 
que 

ac;rest:en!a e modifiett a redação de dispnsitivo da I .ei n'1 
5. f(J7, de J 3 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia dQ 
Tempo de Serviço), tendo 

Pareceres, sob n"'s 298 a 301, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juddicidade ~no métito, favorável, com emenda que 
apresenta de n' I·CCJ; 

- de Legislação So~ial, contrário, com voto vencido, 
em separado, do Senador Humberto Lucena; 

- de Economia, Contrário; e 
- de Finanaças, Contrário, com voto vencido do Se-

nador Mauro Benevides. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Proíeto de Lei do Se­
nado n~" 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensíno Superior, tendo 

Pareceres, sob n9s 747 e 748, de 1981, das Comissões; 
- de Constitui<:ào e Justiça, pela Constitucionalidade 

e Juridicidade, com voto vencido, em separado, do Se­
nador Moacyr Dalla; e 

- d~ Educatào e Cultura, FavoráveL 
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8 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimínar 
da Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Re­
gimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 18, de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposc:ntadorfa especial do m6síco, tendo 

PAreceres, sob n'~' 1.032, de 1980 e n•415, de 1984, da 
Comissão: 

- de Cohstitufçào e Justiça, 1' Pronunclarnento: pela 
inconstitucionalidade; 2' pronun.::iamento: (reexame soli· 
citado em Plenário)- ratificando seu par'Ccer ahterior. 

9 

\\'hll,'àl,, rm i'dnwim tmnl' (1\J'f\X~hw~\' l'tt~lhnhuu 
1l>1 1111hlhhl1hk, 11\1\ \1111\\11< 1\111111. ~~~~. 11\1 \1~~~~\WII\11 

'""'""'" lhl 1'111\1•111 111• \ 1111111 ~~1111\hl "' llll, 11~ 1111\il, 
111' 11HhH 111 1f11 t:tllltllhll l''''l111 Simunl ll''" HWII.I\ 11 t 111 ~~~ 
r. 111\ 1h• 1•1 ,,,, ''~"''" •h• IUH\1, •11111 &l~lln~ u -li•n•~n,, 
ju1 úfll'lllfu t•sllllliRt'h·u no Urtt!lll,t.1rfll u ( 1m\Nrfhn Nitl'ln, 
nnl de lntigrnçJ\o e dd outrtUI rmwldêncln,, tendo 

Parecer, sob nt 1.144, de 1981, da Comisslto 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicídade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Estâ encerra­
da a sessão. 

(L~vanta-s~ a stssao às 18 horas e 35 minutOs.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSJO DE 18·3-85 
E QUE. ENTREGUE À REV!S;{O DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encaminhei à Mesa, há poucos instantes, um requeri­
mento, pedindo a inserção, nos Anais do Senado Fede­
ral, do importantíssimo discurso do PresidenteTancredo 
Neves, lido ontem pelo Vice-Presidente José Sarney, no 
exercício da Presidência da Repóbiica, ao comandar a 
primeira reunirio do Ministério da Nova República. 

Antes de adentrar-me nas considerações que justifi· 
cama proposição que ora anuncio, desejo mecongratur· 
lar com os politicos brasileiros pelos procedimentos pos· 
tos em prática pelo novo Governo no que tange ao seu 
relacionamento c:om o Poder Legislativo. Todos toma­
ram conhecimento de que, por determinação do Senhor 
Presidente ínncrcdo Neves, o Vice-Presidente em exerd~ 
cio, Jnsé SMIWY, convidou, pnra que lomn.sJ;em JJRsenlo 
tJa•, rcumtic·. mmi.'>fcríllí,,., os J .fdcrc:" do ( lovernu tln ScK 
n;,drl c n:1 ( ':ímam e "'' Con.are11~n N;JcíonJJt $uu J!-xt:~· 
lérH:m, JIIJ lt,tu!lf C'4!m decisllo, cmpreHttwdo lJOK J .fdr:rc.'l o 
status de Mfnistro de Estado. segundo me álirmcw, teve 
em mira fazer um maior entrosamento entre o desempe­
nho do ~eu Governo e o Congresso ·Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Nação inteira ouviu, 
com o maior interesse, o discurso presidencial, que deve 
fazer parte dos Anais do Senado Federal como um doeu~ 
menta da mais alta relevância que significa a formali· 
zação das linhas gerais de todos os compromissos assu~ 
midos pela Aliança Democrática que se formou no País 
entre o PMDB e a Frente LibeTai, com o apoio só do 
PTB, do PDT e de elementos jsolados do PDS para t::fe~ 
ger Tancredo Neves Presidente da Reptlbfica. 

Nesse discurso histórico, estão inseridas algumas pas-­
sagens que deverão, de logo, ser postas em relevo. 

Disse Sua ExÚ:Iêncfa: 
"Nâo abrirei mão da posição de condutor ãã­

polífica econômica do Pafs e não permitirei que o 
Ministério se divida em dois: os comprometidos 
con~.a ausleridade e os comprometidos com os gas~ 
tos. 

E, nesse p:lrticu{ar, cumpre pôr em relevo a diretriz 
h;bk·a que é :t tlc Jix:tçilo de uma linha de rí.tu'lrf)fia e ilh-

' '; f 
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soluta austeridade na administra~o federal. O Senhor 
Presidente da República não transigirá, posso assegurar 
ao Senado. Qualquer denúncia que venha a ser feita será 
apurJ.da devidamente com a puniÇão exemplar dos res­
ponsáveis por qualquer ato lesivo ao interesse público. 

O Sr. VIrgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMIIERTO LUCENA- Mais adiante, con­
tinUa: 

.. 0 povo brasileiro terá o Governo que exigiu e 
que não se teria viabilizado sem o seu apoio íneqiJf .. 
voco, e sabem os seus Ministros que este será um só 
Goverrfo que o Presidente não admitirá que se divi­
da, que se desuna, que se descoordene e, assim, re­
duza fi. sua capacidade de agir, na busca de solução 
para os grandes problemas nacionais." 

Ouço V, Ex•, só que V. Ex• aparteia o discurso do Pre­
sidente Tancredo Neves. 

O Sr. Virgílio Tá"t'ora - Eminente Senador, não nQs 
cabe essa honra de apartear discutso de Presidente de 
nação alguma, a começar pela nossa, e sim apreciarmos 
a transcrição que o Líder do Governo faz do pronuncia­
mento maior daquela autoridade. Paradoxalmente, va­
mos nos congratular com V. Ex.• pela transcriçlio solici­
tada nestes Anais, para que justamente possamos, todos 
nós com o correr do tempo, lembrar a este mesmo audi­
tório tudo que aqui, com voz tão bem postada, V. Ex.• 
nos transmite das idêias presidenciais, máxime daquelas 
que, há pouco, ouvimos consubstanciadas em resumo, 
aliás, magistral, sobre a unidade que o Governo deverá 
ter no campo econômico, sem embargo das diferenças 
conhecidas das escolas a que se perfilham a1guns dos res­
ponsáveis maiores pelo setor considerado. Ao contrário 
do que V. Ex• pensa, o aparte é de congratulações. 

O SR: HUMIIERTO LUCENA -O que V. Ex• diz 
faz parte do jogo parlamentar. Evidentemente que V. 
Ex• deve estar muito eufórico conto discurso pronun· 
ciado pelo Senhor Presidente da Re'pd_blica e, sobretudo~ 
com o fato de sua inserção nos Anais do Senado. 

O Sr. Virg.DJo Távora- Fazendo votos para que tudo 
nele afumado se transforme brevimente em obje:~ivos 
bem rcaUsticos e, ao me:limo tempO, alCançados no mais 
curto tempo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu não tenho ne, 
nhuma dúvida disso, e creio que V. Ex• abre, como nin· 
guê.m, ao Pl'esidente Tancredo Neves que, em breve as­
sumirá. o Poder e comandará esta Nação com a Nova 
Repdblica, um crédito de confian~t1a rouito grande, inclu­
sive porque V. Ext- teve a honra e a ventura de ser um 
dos componentes do seu gabinete qu;1ndo ele foi Primei· 
ro Ministro, em 1961. Sei üo relaéionamento que V. Ex• 
tem com o nosso emínente Presidente da Repóblica. 

Quanto às dúvidas de V. Ex.', no que tange a uma 
possível divergência de escola na ârea econômica do Go­
verno, o que tenho a lhe dizer ... 

O Sr. Vir&~1io Tâvora- Não hã dúvida, não, nem ex­
pressamos dOvidas, afirmamos' realidades. São escolas 
completamente diferentes, àquelas a que se filiam alguns 
dos responsàveis pela política econômica. Não pusemos 
c:!óvida nenhuma sobre o resultado desse choque de ide­
ias: fizemos uma aflrmação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - !;;. que neste Go­
verno que se inicia. no Brasil, Qá re:almente alguém co• 
mandando a PrcsidSncia da República. Não baverâ su~ 
perministros, quem decidirá sobre as linhas polftico .. 
institucionaJs, econômico .. financeira, social e cultural 
será o Presidente Tancredo Neves. Passou·se a fase dos 
generais, que eram mais chefes de Estado do que chefes 
de governo. como sabe V, Ex•. Por mais homenagens 
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que nós devamos:, por exemplo, ao ex~Prcsidente João 
Figueiredo, a quem tributamos homenagem de ter con· 
tribufdo grandemente para o processo de abertura polí· 
tica do Brasil, embora correspondendo a uma mobili· 
zação da sociedade brasileira, não se pode negar que du~ 
rante a sua gestão quem governou, realmente, o Brasil 
foi o Ministro Delfim Netto, Secretãrio de Planejamen· 
to da Presidêncja da Repdbliéa. 

O Sr. Virgffio Távora - Isso na opinião de V. Ex• 

O SR. HUMIIERTO LUCENA- Prossigo, Sr. Presi­
dente. Eis outro t6p!co do discurso presidencia.l: 

"O Presidente e o vice-Presidente da República, 
bem como os ministros do meu Governo, estarão 
em sintonia com o Congresso Nacional. Respeita­
remos as prerrogativas dos representantes do- povo 
e procuraremos valorizar o relacionamento entre o 
Poder Executivo c o Poder Legislativo, através do 
diâlogo freqUente e construtivo e das contribuições 
que estaremos. sempre oferecendo à tarefa Jegislati~ 
va e fiscalizadora do nosso Parlamento." 

Depois: 
'"é indispensável m<~.nter-se a ordem. Sem ordem 

não chegaremos a parte alguma. Sem ordem não há 
progresso, não há democracia, não há produção, 
não hâ bem-estar social. Não há segurança para o 
cidadão. sua família, sua cidade, seu Estado, sem 
que a ordem presida as transformações, sob o man~ 
to do direito e dos valores éticos da sociedade." 

E ainda: 
.. Vamoo trabalhar, senhores ministros. Estão 

sendo criadas hoje comissões especiais que ajuda­
rão a Presidência da República a cumprir alguns 
dos seus compromissos mais inadiàveis com a 
Nação. 

Está sendo criada uma comissão de alto nível 
para tratar da reforma tributária e da descentrali­
zação administrativo~financeira. 

Ao mesmo tempo, uma comissão está sendo ins­
tituída para fazer uma avaliação do universo dos­
incentivos fiscais e dÓs resultados obtidos atravês 
de sua aplicação, com vistas a fazer sugestões para 
seu reordenamento e áperfeiçoamcnto, conferindo, 
assim, maior racionalidade a seu papel no desenvol­
vimento das regiões e dos setores da economia maís 
carentes. 

Estamos em conséqUência, instituindo uma co­
missão com a finalidade de elaborar um Projeto de 
Lei que defina a responsabilidade dos administra­
dores e controladores das instituições financeiras. 
tipifiquC as ações lesivas à economia popular e co~ 
mine as penas cabíveis, de forma a restituir a con .. 
fiança que a sociedade precisa. ter nas instituições e 
nas pesSoas que administram seus recursos finan~ 
ceiros." 

AI o Senhor Presídente da República faz urna menção 
expressa aos escândalos financeiros que abalaram, ao 
longo dos tíltímqs tempos. a Nação brasileira e ficaram 
imp_unes, na sua grande maioria, até à data de hoje. 

Continuo: 

•~Estamos criando também uma comissão, a ser 
presidida pelo Ministro-chefe da Secretaria de. Pla~ 
nejamento da Presidência da República, para exa· 
minar a questão dos beniffcios indiretos concedidoS 
peJa administração federal direta e indireta. Trata­
se de medida consoante com austeridade que exigi· 
rei em todos os escaJões do Ooverno. As chamadas 
.. mordomias" corrstituem um dos símbolos mais e­
xecrados do abuso e da prepotência. E chegada a 
hora de proceder a um amplo Jevantamento dessa 
situação e de propor as medidas cabíveis para redu­
zir ao mínimo essencial esses beneficios. respeitados 

Março de 1985 

a dignidade da fllnção pública e o requi'sito da efi­
ciência. 

Na mesma linha de pensamento, estamos estabe­
lecendo uma comissão para analisar a questão dos 
pagamentos em dólar aos funcionários mantidos 
por diversas empresas estatais no exterior. 

Estamos também instituindo uma co_missào en­
carregada de examinar o problema da multiiplici­
dade de orçamentos~ que causa enormes dificulda­
des à admlnlstraÇ-;to das finanças do setor póblico, e 
ao qual tenho me referido freqUentemente." 

Realmente, ~ de estarrecer que somente o orçamento 
fiscà1 seja submetido ao Congresso NaciOnal, enquanto 
o orçamento monetãrio e o orçamento das estatais con .. 
tinuam sendo elaborados à revelia do Poder Legislativo 
brasileiro. 

Mais adiante, afirma o Presidente Tancredo Neves: 

.. Quero ainda ressaltar a necessidade de darmos 
alta prioridade aos estudos orientados para a refor­
ma do sistema educativo do País, inclusive de sua U· 

niversida.cU. 

O objetivo mais alto de minha Presidência e a 
reorganização do País. E preciso alicercar a ordem 
política sobre a legitimidade democrática. 

Estarei criando nos próximos dias uma comissão 
constitucional, do mais alto nível que, auscultando 
a sociedade civil, colhendo sugestões e negociando 
com as lideranças de todos os setores, elaborarâ um 
esboço de anteprojeto de Constituição. 

O Governo não deve anunciar nada que não 
possa ser executado, nem enganar o povo com pro­
messas que não possam ser cumpridas. 

Enquanto não for realizado esse trabalho e não 
for estabelecida uma prioridade para investimentos 
de acordo com as diretrizes do meu programa de 
Governo, a ordem é a seguinte; e. proibido gastar." 

O Si. Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E, depois; 

"Neste rnomento, conclamo o empr~riado 
brasileiro, que tem dado provas de e1eva~o?Patrio­
tismo, a oferecer também sua colaboraÇão' ao com­
bate nacional contra a inflação. ReconheÇO no lu­
cro o prêmio da eficiência e o motor da atividade e­
conômica. Repudio, contudo, o lucro especulativo 
e ganho de ocasião." 

Naturalmente S. Ex•, que antes já havia se referido a 
um 'dos mais graves problemas de ordem econômico· 
finaceiro que ê o alto endividamento interno, que, se­
gundo se sabe, vai além de 100 trilhões de cruzeiros, quis 
repudiar expressamente a transferência de recursos que 
tem se operado. nos últimos tempos, da atividade pro· 
dutiva para a mais desenfreada especulação financeira 
de que jã teve conhecimento o nosso Brasil. 

E, por fim; afirmou S. Ext: 

.,Convoco o Ministério da Nova Repd.blica para 
executarmos a parte que nos cabe desta grandiosa 
empreitada." 

••E conclamo o povo brasileiro a continuar a 
prestar-nos seu apoio nessa dificil missão que cada 
cidadão oriente suas ações no sentido de atingir· 
mos. na paz social e na conc6rdia, os altos objetivos 
que juntamente nós fixamos em praça pá.blica. ao 
longo de nossa memorã.vel campanha cívica pela 
democrada." 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Carlos Alberto. 
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O Sr. Carlos Alberto -Senador Humberto Lucena, é 
um prazer muito grande apartear V. Ex•. Agora, eu fico 
querendo saber se deVo apertear V. Ext porque, V. Ex• se 
dirigiu ao Senador Virgílio Távora, dizendo que ele 
aparteava não V. Ex:' mas ao Presidente. 

Tancredo Neves, Então, não entendi, não sei se apar­
teiÓ V. Ex•, porque o Presidente está no hospital. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Esté no hospital, 
mas falou. · 

O Sr. Carlos Alberto_,.. Então, devo apartear a quem, 
a V. Ex• ou ao Presidente Tancredo Neves? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agora a mim, por· 
que já terminei de ier os trechos principais do discurso 
do Presidente Tancredo Neves, lido pelo Vice­
Presidente José Sarney, por ocasião da primeira reunião 
ministerial. 

O Sr. Carlos Alberto -V. ~·me desculpe, mas na 
hora em que o Senador Virgflio Távora pediu o aparte, 
V. Ex• falou que ele aparteava o Presidente Ta.ncredo 
N •. \ .... 

eves. , l)l , 
O SR. HUM~fiRTo LUCENA - e que eu estava 

lendo palavras do ,Presidente Tancredo Neves. 

O Sr. Carlos Alberto- Então, cu vou por tabela; a­
parteio ao Dr. Tancredo Neves. que está no hospital, a 
José Sarney, que teu o discurso, e a V. Ex• que faz colo­
car o discurso nos Anais do Senado Federal. Dentro do 
contexto do discurso do residente Tancredo Neves. 
Trata-se de uma peça que realmente merece uma pro­
funda atenção para, até, reflexões em torno do futuro, 
porque o discurso foi muito bem elaborado, e nós en­
dossamos o discurso. Apenas lamento que Sua Excelên~ 
da só tenha dedicado pequenos trechos para um proble­
ma que ê: crucial, neste Pais, que é a educação. Eu espe­
rava que o Presidente se dedicasse mais à educação. Ou­
tra coisa foi no que diz respeito às mordomias. Diz o 
Presidente Tancredo Neves que a ordem é não gastar. E 
aqui sempre acompanhei V. Ex•s, eu quando do Gover­
no, oUvia V. Ex's, aqui, criticando as mordomias do 
Governo federal, ou seja, as mansões do Lago, as mor­
. domias dos senhores presidentes de economias mistas, 
as grandes mansões. E não sei se o Presidente Tancredo 
Néves falou das mordomias. Mas a V. Ex•, como Líder. 
eu gostaria, logo hoje, nesta sessão de segunda-feira. co­
meçar a cobrar, e a perguntar quando serão vendidas as 
casas ministeriais de presidentes de empresas de econo­
mia mista, todas as mansões do Lago Sul, que V. Ex• 
possa trazer dados realmente concretos, porque esse ne­
gócio de ficar dizendo que vai conter ·os gastos, critican­
do mordomias, hoje no poder, sem trazer os fatos con­
cretos para que aceitemos, vou ter que ficar aqui 
cobrando todos os dias. E veja Senador, muitas e muitas 
vezes em debates com a Oposição, na êpoca, tive que dar 
muitas explicações sobre mordomia, mas agora quem 
vai cantar de gato sou eu. V. Ex•s cantaram durante 

. muito tempo, e agora. vamos cantar perguntando: quan­
do serão vendidas as mansões ministeriais? A partir de 
hoje, vou contar o primeiro dia hoje, quero que V. Ex• 
traga para esta Casa, o dia em que as mansões ministe­
riais, as mansões dos presidentes de empresas de econo­
mia mista, de estatais, todos os apartamentos luxuosos 
que servem à burguesia- como diziam V. Ex•s. ~este o 
primeiro aparte que faço a V. Ex• pedindo que traga fa­
toS concretos; esse negócio de conter gastos só numa re­
t6rica. não dá certo, e o povo quer, exatamente, fatos 
concretos, por isso vou ficar cobrando Senador. 

r, 
O SR. HUMBERTO LUCENA- Em primeiro lugar, 

devo tranqailizar V. Ex' O Presidente está no hospítal, 
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mas seu estado de saúde está em franca recuperação e 
dentro de poucos dias_. 

O Sr. Carlos Alberto - Mas, já tem Ministros nas 
mansões do Lago! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• aparteou, 
agora vai ouvir a resposta. 

Dentro de poucos dias o Senhor Presidente Tancreda 
Neves estará assumindo o poder que lhe foi conferido 
pelos representantes do povo perante o Congresso Na­
cional e sob a expectativa ansiosa do povo brasileiro. 

A propósito, devo saricntar. inclusive, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a correção absoluta, a ética extraordi­
nária q1;1e vem presidindo a conduta, no exercício da Pre­
sidência da República, do Vice-Presidente Josl; Sarney. 

Quanto aos problemas relacionados com a educação, 
V. Ex' deve ter ouvido, durante a justificativa que flz do 
meu requerimento, que uma das comissões da alto nível 
criada pelo Presidente da Repdblica, diretamente subor­
dinada ao Primeiro Magistrado da Nação, foi justamen­
te para cuidar da reavaliação do problema do ensino, in­
clusive da crise da universidade brasileira, que está ar, 
cada vez mais aguda, levando a uma constante parali­
Sação de todos os campus universitários. 

No que tange às mordomias, por igual? há uma outra 
comissão de alto nível designada pelo Senhor Presidente 
da Repaíblica para equacionar o problema e encontrar a 
fórmula para a sua solução. 

Não fique V. Ex• pressuroso, porque lhe asseguro que 
as medidas de austeridade serão tomadas ..• 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli- Fazendo soar 
a campainha.)- Pediria a V. Ex• que não concedesse 
mais apartes pois seu tempo está esgotado e ainda temos 
que dar posse a um Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... inclusive nessa 
área. Aliás eu que venho de antes de 1964, como Deputa~ 
do Federal desde 1958, só conhecia mordomia no Brasil 
para o Presidente da República e Governadores. Quem 
criou as novas mordomias, de manutenç~o de Ministros 
de Estado ... 

O Sr. Carlos Alberto - Vamos acabar na Nova RC­
púbríca. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... do segundo esca­
lão e das estatais, foi o movimento de 1964; foram os ge­
nerais presidentes, e nós queremos extingui·las e, parais­
so, é necessário fazer o fogo da verdade. Um Ministro de 
Estado no Brasil, hoje, pelo que estou sabendo, percebe 
a'-femuneração de apenas Cri 4.800.000,00 e enquanto 
isso tem a sua disposição uma verba de manutenção sem 
limites, além da residência. Portanto e preciso, a meu 
ver,- e este é um ponto de vista pessoal meu,- que fi. 
xemos para os Ministros de Estado uma remuneração 
condigna, - que diria deve ser semelhante a do paria· 
mentar a nível federal - para que ent!o se pudesse ex.· 
tinguir a mordomia de manutenção que não tem nenhu­
ma razão de ser. Sou de um tempo, nobre Senador Car­
los ALberto, em que o Ministro de Estado morava no 
seu apartamento funcional de parlamentar, nunca preci­
sou de mordomía e a Nova República vai restabelecer 
esse prinéípio de austeridade administrativa, sem nenhu­
ma dúvida. V. Ex• fique tranqUilo. 

O Sr. Carlos Alberto- Espero que V. Ex• seja um de­
fensor ••. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• falou, há 
pouco, que fez oposição a nós; não, V. Ex• está engana­
do, V. Ex~ já foi da Oposição, ao tempo que era do 
MDB. Depois V. Ex• foi para o Governo e agora é que 
V. Ex• está ensaiando os seus primeiros passos na Opo­
sição. 

O Sr. Carlos Alberto- No tempo do arbítrio! Veja V. 
Ex' que o Presidente da Repüblica em exercício foi o 
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fundador da ARENA, foi do PDS e hoje é do PMDB e 
está presidindo a Nação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sua Excelência é 
um convertido à plenitude democrática, nobre Senador! 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Vou encerrar, Sr. Presidente, para atender às ponde­
rações de V. Ex• Não o fiz antes por uma questão de cor­
tesia parlamentar, ao ter que atender aos apartes que me 
foram solicitados. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador, esperava que V Ex• 
esclaresse o meu aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Preoidente, Srs. 
Senadores, com estas palavras, deixo à Mesa do Senado 
Federal esta proposição que pede a inserção nos Anais 
do discurso do Presidente Tancredo Neves, lido pelo 
Vice-Presidente Josê Sarney na primeira reunião ministe­
rial. Tenho certeza de que ele constará dos Anais desta 
Casa pelo voto unânime do Plenário e com os aplausos 
gerais dos Srs. Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas .. ) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALE­
XANDRE COSTA NA SESSÃO DE 19.3-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- (MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr. Senadores: 

As medidas moralizadoras anunciadas pelo .. ~·Muda 
Brasil" ou pela Nova República SÓ podem merecer apoio 
e elogios. Agora mesmo, ouvi um aparte de um dos Se­
nadores mais brilhantes desta casa, o ilustre Senador 
pelo Amazonas Fábio Lucena em que S. Ex• dizia que os: 
delitos cometidos pelos que compunham a Replib1ica 
Velha teriam que ser apurados e punidos os culpados Pe­
los crimes contra o erário público. Só aí vai a minha di­
vergência. Concordo em gênero, n11mero e grau, e o ilug... 
tre aparteante encontrará em mim todo o apoiamento 
pata que essas medidas .sejam tomadas. Mas, acontece, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando se fala em nova 
República e em República velha, nos que cometeram de­
litos e que precisam ser punido~ há de se citar os nomes. 
E por que ê necessário que se citem os nomes? Porque a 
Nova Repóblica, na sua administração, quer poHtica, 
quer administrativa, está repleta de homens que compu­
nham a Repdblica Velha. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- Cite os nomes, então. Se V. Ex• 
exige a citação de nomes, então que o faça. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Começa pelo Presi­
dente da República, que era da República Velha. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• acusa o Dr. Tancredo 
Neves de ter composto o Governo anterior? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não, eu não estou 
acusando ninguém. quero que V. Ex• me compreenda. 
Quem fez a acusação foi V. Ex'.; estou defendendo ..• 

O Sr. Fábio Lucena-Agora, se me permilc V. Ext, eu 
lhe dou um nome. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Quero que V. Ex• 
diferencie os que cometeram delitos e os que não comete­
ram delitos. Eu digo que V. Ex• tem hoje, dentro daRe­
públíca Nova, o Presidente da República que pertencia à 
República Velha. 

O Sr. Fábio Lucena- Se V. Ex• me permite, w lhe 
dou um nome ... 
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O SR. ALEXANDRE COSTA- O orador que V. Ex• 
aparteou pertencia à República Velha. 

O Sr. Fábio Lucena - Todos nós pertencíamos. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Todos nós per· 
tencíamos à República Velha. 

O Sr .. Fábio Lucena - Quando se fala de Nova Re­
p-ública, nobre Senador, fala~se da República enxertada 
das transformações exigidas pelo povo brasileiro. Agora, 
se me permite, eu lhe dou o nome de um Ministro da Ve­
lha Repti.blica ou do Governo anterior, de quem partiu o 
grande ~emplo da punição de grandes criminosos, e o 
exemplo desse Ministro deve ser seguido pelo seu suces­
sor ou pelos seus sucessores~ Dou o nome a V. Ex•. do 
Ministro Jarbas Passarinho, que iniciou a devassa contra 
os fraudadores da Prev.idência Social. Então, nobre Se~ 
nadar Alexandre Costa, não hã de nossa parte, nós do 
PMDB e da Frente Liberal, nenhum ressentimento, Ex•, 
nenhuma restrição a nomes ilustres que compuseram a 
Velha República, porque no escalão ministerial da Re~ 
públiCa de antigamente, como chamam, V. Ex•encontra~ 
rá um ou tiois Ministros que tenham patrocinado delitos, 
mas encontrará Ministros como o Ministro Jarbas Pas· 
sarinho que iniciou a devassa. Isto é elogiável, é plausível 
e isto devC ter continuidade pelo atual Governo, desde 
que ele tenha, como enfatizou o nobre Senador Henrique 
Sa'ntillo, com muita felicidade, a credibilidade que se es· 
pera e que~ indispensável para que se restaure também 
moralmente a nossa Nação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA -V. Ex• tem inteira 
razão, nobre Senador Fábio Lucena. V. Ex• não me 
compreendeu bem. At~aí nós não discordamos em nada, 
não há discordância. Concordo com tudo o que V. Ex• 
diz. Só o que discordo- e~ a única coisa de que discar. 
do - é que V. Ex• não cite os nomes dos delituosos, cite 
os delitos e rião cite os criminosos. Mesmo porque V. Ex• 
tinha na área. econômica o homem que ê hoje o Ministro 
da Fazenda, o Dr. Francisco Dornelles, que era da área 
ccon6mica da Repúbtica Velha e é hoje o Ministro da 
Fazenda da República Nova, Se erros houve, ele não 
pode exim1r·se de tê·los: cometido. 

O Sr. FábJo Lucena- Posso citar um nome? Se V. Ex• 
quiser eu cito iá um nome ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex• me apartear 
é uma beleza porque V. Ex• é tão inteligente que me con­
duz, -me 1eva até a falar além do que minhas possibili· 
dades admitem ... 

O Sr .. Fábio Lucena- S generosidade de V. Ex• que é, 
de costume, generoso. Mas, se quiser, eu cito um nome 
agora. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - V. Ex• tem. na 
Nova República, o Ministro Hélio Beltrão, que ao que 
eu sei não deixou lá muito bem das pernas a Previdência 
Social, porque, conforme declarou certa vez, já a encon­
trou com grandes dificuldades. 

O Sr. Fábio Lucena- Não apoiado, Ex•! h um exage­
ro. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu não apurei nada, 
Ex•. Apenas digo aquilo que é do conhecimento público, 
mesmo porque o quadro que nos apresenta o Senador 
Passarinho, 'da situação da Previdência Social, envolve a 
todos aqueles que foram seus antecessores. 

O Sr. Hflio Gueiros - Inclusive ele ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Inclusive quem? 
Ele, Passarinho? Não, V. Ex~ assim está lutando contra 
seu colega ao lado que acaba de elogiar a administração 
Passarinho. 
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O Sr. Hélio Gueiros- Ou ele estã íncluído, ou os ou­
tro~ não estão ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois bem, eu discar· 
do de V. Ex• quanto a isso. 

O Sr. Fábio Lucena- Eu também discordo, nobre Se­
nador Hélio Gueiros, com toda a nossa amizade, eu dis· 
corda de V. Ex~. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então, V. Ex• tem 
que compreender o que desejo, queê pouco: ê que V. Ex~ 
joga com as palavras. joga muito bem; joga com a gra­
mática, joga com a intdigência,joga com toda a sabedo· 
ria que possui, para procurar ... 

O Sr. Carlos AlbertO - Também com a l.Jógua? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sim. com a Lfngua 
portuguesa, nobre senador. Joga com a inteligência e 
joga com a sabedoria. Então, vou procurar esclarecer 
bem aquilo que V. Ex• sabe que desejo alcançar: é que 
não há nem República Nova, nem República Velha, por· 
que os homens são os mesmos; os homens de ontem são 
os mesmos de hoje. O SFgundo escalão da República de 
ontem é o primeiro escalão da República de hoje. V. Ex• 
poderá verificar que estou dizendo a verdade -se hâ cri· 
minosos na passada. esses criminosos estão incrustados 
na Nova. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDR~ .COSTA -Se V. Ex• acredit> 
em regeneração, eu também acredito. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Como não vim aqui 
para acusar, creio que mesmo os de ontem sob nova 
orientação, sem se eximir dos crimes, possam prestar 
grandes e relevantes serviços, orientados pelo Presidente 
Tancredo Neves. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Concedo o aparte 
aõ nobre Senador Hélio dueíros. 

Q, Sr. Hélio Gueiros - Nobre Senador Alexandre 
Costa, V. Ex• está interessando todo o Plenáio no seu 
discurso, tanto qu~ não conseguiu nem lê-lo, talvez V. 
Ex• seja até impedido pelo Regimento de ler esse discur­
so e terá que se valer da válvula de dá-lo como lido. Ape· 
nas quero entrar na discussão de Nova e Velha Repúbli­
ca. Acho, nobre Senador Alexandre Costa. que quando 
se fala em Nova Repllblica e Velha República, não quer 
dizer que haja elimina.ção de' nomes do passado, nem que 
ela seja exclusiva de nomes do presente. ~ apenas uma 
mudança de mentalidade, uma mudança de espírito. V. 
Ex• não estã entendendo o espírito da coisa, como diz o 
anúncio da televisão; o que há é uma mudança de costu· 
mes, de hábitos, de filosofia1 na maneira de governar. 
Isso de coincidir nomes do passado não tem nada de­
mais, e. acredito que se devem 'abrir os braços para a pre­
sença de todos aqueles que podem dar a sua contribuição 
à Nova Repúb(ica. V. Ex•, por exemplo, com seus emi· 
nentes e valorosos companheiros do PDS, estão sendo 
convocados, como militantes da Nova República. E V. 
Ex', ocupando hoje, quase surpreendemente:, a tribuna, 
está se alistando como militante desta Nova República, 
exercendo o seu dever - não é nem direito - de crítica 
naquilo que V. Ex• já, de início, está achando que houve 
algum equívoco. De modo que quero apenas dizer a V. 
Ex• que não existe essa separação, na Nova República, 
de homens do passado e homens do presentes; todos nós 
somos participantes e co-participantes da Nova Repúbli· 
ca. 
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O SR. ALEXANDKt: COSTA- Como V. Ex• coloca 
o tema, eu também o compreendo. Não tenho nada para 
responder, porque é assim que eu cOmpreendo, tanto que 
não me aprofundei, pedi apenas, ao eminente colega, Se· 
nadou Fãbio Lucena, qu~apontasse os criminosos por· 
que quando se anunciam delitos, quando se p~de OU· 

nição, se pressupõe, no mínimo, a área de!ituosa para 
que essas ações sejam concretizadas •. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• permite citar os nomes? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Permito. 

O Sr. Fábio Lucena- Muito bem! O Relatório Sarai· 
va contém acusações que, se levadas ao Judiciário, pode­
riam colocar o Ministro Delfim Netto na cadeia. O jor­
nalista Alexandre Von Baungarten, que era Intimo do 
SNl e foi assassinado não se sabe por quem, deixou um 
testamento que, se levado ao Judiciário, poderia colocar 
o General Newtoil Cruz na cadeia. Citei. dois nomes, por· 
enquanto. Nobre Senador, o que interessa ressaltar é que 
acabou a ditadura militar. Este ê o detálhe fundamental. 
Hoje, o regime é o da discussão aberta, da discussão li· 
vre, porque é da discussão, nobre Sen~dor, que nasce a 
verdade, que nasce a informação que· nOs possa conduzir 
a um regime fundamentado no respeito à dignidade do 
homem. Observe o gesto do Ministro dq Trabalho Almir 
Pazzianoto, ontem, que anistiou -todos· os lideres sindi­
cais que haviam sido punidos pelo regimC anterior, inclu· 
sive o presidente do PT, Sr. Juiz Inácio da Silva. Observe 
ministros que foram cassados e amargaram o exílio,· 
como Valdir Pires, como Renato Acher, cujoS nomes 
eram proibidos de ser comunicadiJs na imprensa há dez 
anos, hoje são Ministros do Estado. Isto que é um novo 
regime. 

O Sr. Carlos Alberto - Anistiados por João Figueire· 
do. 

O Sr. Fábio Lucena- Quanto ao Sr. Franciscç Dor­
nelle.s, Ministro da Fazenda, S. Ex• mereceu elogio 
público de um dos homens mais insuspeitos para elogiá­
lo, de uma das maiores autoridades que esta Repúblka 
conhece em termos de Ciência Econômica, quer com ele 
concordemos ou dele discordemos, mereceu o elogio 
público do Senador Roberto Campos. Digo-lhe mais, 
Senador Alexandre Costa, o Sr. Francisco Dornelles foi 
o homem que o Dr. Tancredo colocou no regime antigo, 
esta que é a realidade, como outros agent~ O Dr. Tan· 
credo é um mágico, entenda isso, Dr. Ta~cfeJo era ou~·i· 
do em promoção de alguns generais de' fu:érctto, Ex• Daí 
estarmos nesta vigília cívica para que Sua Excelência saia 
imediatamente do hospital, porque foi sob a autoridade 
moral deste homem que se erigiu este regime em que po· 
demos discutir ampla e livremente, Senador Alexandre 
Costa. V. Ex•, com a sua lucidez, com a sua autoridade, 
com o seu passado, com a sua tradição, sobretudo com a 
sua dignidade, haverá de proclamar também este reco­
nhecimento. Os homens podem ser os mesmos, mas os 
tempos são outros. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Não será para mim 
que V. Ex' dirá que a ditadura acabou. Aliás, uma dita­
dura a que nunca pertenci, com a qual nunca concordei. 
V. Ex• se se der ao trabalho de consultar os Anais, que1 
da Câmara dos Deputados, onde exerci dois mandatos. 
quer do Senado Federal, onde estou no final de dois 
mandatos, não encontrará uma só palavra minha defen­
dendo qualquer ato arbitrário ou imoral da ditadura que 
se findou no dia 15 de março último. Também não acuso 
o Sr. Francisco Dornelles. Absolutamente! Tenho S. Ex.' 
na consideração de um homem de bem, da melhor quali· 
ficução. E que satisfação tenho ao ver esse homem hoje 
nosso colega, que considero- e aqui não vão elog:io5 em 
buscll de reciprocidades, nem de interesse -esse genial 
homem público, que é Roberto Campos, que dcrante 
tantos anos foi massacrado pela imprensa, assim cbmo 
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vão sendo massacrados outros, como ele, do mais eleva~ 
do espínto p:.íblico.-

0 Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Concedo. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Senador Ale­
xandre Costa, pediria a V. Ex• limitasse os apartes visto 

, que já estamos p,róximoS do inicio da Ordem do Di~. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, ain· 
da não entrei no assunto do meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -V. Ex• tinha 
um prazo para fazC-Jq, e esse prazo se esgota no Regi­
mento Interno. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. Presidente peço 
a V. Ex' a oportunidade para concluir o meu discurso7 

O Sr. Benedito Ferreiu.- Senad,9r Alexandre Costa, 
permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Senador Ale­
xandre Costa, a M~~~ài ser generosa. 

:..!.:. 
O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Com muito prazer. 

O Sr. Carlos Alberto -Senador Alexandre Costa, na 
verdade, o Senador Fábio Lucena, que é extremamente 
inteligente, muitas e muitas vezes, procura colocar todos 
nós em xeque-mate. S. Ex• mui~o perspicaz, tem uma ha­
bilidade, um tirocínio político invejável a todos nós. E V. 
Ex;o no seu discurso, que ainda não iniciou porque está 
no preâmbulo, mas com a atenção da Mesa, acredito ve­
nha a se efetivar, teve o aparte do Senador Fábio Luce­
na, que colocou para o Plenário a discussão de dois no­
mes como sendo responsáveis por escândalos e que se­
riam punidos, seriam presos, como é o caso do ex· 
Mínistro Delfim Netto. Como amigo do Ministro1 gosta~ 

ria de di7~r ao Senador Fábio Lucena que, na verdade, 
lenho um respeito profundo pelo Ministro Francisco 
Dornelles e uma das coisas mais importantes que enten­
do, na indicação de Francisco Dornelles, para o Minis­
tério da Fazenda, foi exatamente por ser um homem da 
linha do Ministro Delfim Netto, por ser o homem da ex­
trema, confiança do Ministro Delfim Netto, que atuou 
durante seis anos ao lado do Ministro Delfim Netto e de 
tal forma brilhante, a tal ponto de conquistar o Minis­
tério da Fazenda e ser hoje o atual Ministro. Fala o Se­
nador Fábio Lucena na Nova República. Pois bem! 

• Aqui está, acredito, o povo de Anápofis presente no ple­
nário do Senado Federal, que quer conviver com a Nova 
República. E hoje temos, na Ordem do Dia, a discussão 
em turno ónico do Projeto de Lei da Câmara que revoga 
o Decreto-lei n~ 1.284, que declarou o município de Aná­
polis de interesse da segurança nacional. Precisamos dar 
u'ma demonstração àqueles que aqui chegaram ao pie-

. ·nário do Senado Fede;al, vindos de Anápolis de que, na 
verdade, a Nova República existe e vamos revogar hoje, 
com a participação do PMDB, com a participação do 
PDS: com a participação de todos, esse Decreto-Jei, por-

. que só assim poderemos dar evidentes provas de que, na 
verdade, a República mudou, começando por restituir o 
direito de Anápolis, elegendo o seu prefeito nas próxi­
mas eleições. (Palmas prolongadas.} 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador Alexandre Costa, 
vou ser breve~ Não poderia deixar passar a oportunidade 
de repelir uma iniqaídade que o nobre Senador Fábi~ 
Lucena cometeu, louvando-se em informações verdadei­
ramente falsas. Falsas porque a nobre oposição ao regi­
me·.unterior. o PMDB. teve que falsificar as conclusões 
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de uma CPI, na Càmara dos Deputados, isto é, desmora~ 
--nzar mais uma vez o instituto da CPI, para tentar incri­

minar o Ministro Delfim Netto naquela saraivada de 
mentiras que é o famoso Relatório Saraiva: E agora vol~ 
ta S. Ex• a revolver esse monturo de mentiras e esse 
amontoado de desonestidade intelectual, com que orien­
tou aquela CP!, mas se repetiu a CPI anterior, que tam­
bêm atingiu duramente o Congresso Nacional, que foi a 
CPJ da Desnacionalização. Lamentavelmente, isso, S. 
Ex•s hoje no Governo, hoje titulares da chamada Nova 
República, estejam certos, nós, da Oposição, não lhes 
passaremos este tipo de vexame, nem iremos contribuir 
para desmoralízar o Congresso Nacional com esse tipo 
de falsificações, como fizeram. Estou citando duas CPls, 
uma, da Desnacionalização, e esta llftima, chamada Re­
Ja tório Saraiva. Mas, a verdade nua e crua é esta: quan~ 
do o Ministro Delfim Netto teve a oportunidade de com­
parecer na Câmara ou no Senado, nenhum dos seus gra~ 
tu H os acusadores ousaram fazer-lhe qualquer acusação, 
porque ele sempre as repeliu, documentadamertte. Logo, 
eu não poderia perder a oportunidade do discurso de V. 
Exf para pedir ao nobre Senador Fábio Lucena que te­
nha cautela, que use a sua inteligência, que use os talen­
tos que Deus nele depositou, para o bem, não para des­
servir a verdade, como ele acabou de fazer. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Pois bem, Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, como o Senador Fábio Lucena, 
ninguém mais do que eu aspira a que Sua Excelência o 
Pre';)idente Tancredo Neves fique bom i~ediatamente, 
que assuma a Presidência da República, que trabalhe 
pelo BrasiL O fato de não ter dado apoio à sua candida­
tura não invalida mais de trinta anos de convívio e de 
amizade fraterna que nos une desde o antigo PSD, onde 
sempre o admirei e de quem sempre esperei boas ações, e 
estas sempre se apresentaram em tudo aquilo que S. Ex• 
se dignou dirigir, Esse é o conceito que sempre tive, teM 
nho, e haverei de ter. 

Continuando, Sr. Presidente, as medidas moralizado­
ms tomam conta da imprensa, das primeiras páginas dos 
jornais e da televisão. 

Hoje, eu vi no "Bom-dia Brasil", o Ministro do Plane-­
ja,menlo se referir ao fim das mordomias, e a sua expres~ 
são foi precisamente esta..: "Essa boca livre vai terminar." 
-expressão entre aspas. E fazendo a diferenciação entre 
os ministros da área econômica e os ministros das outras 
áreas, dizja; .. Nós não fazemos diferença entre ministros, 
entre nós, Ministros, que somos da área econômica e os 
ministros gastadeiros'' - esta expressão tambêm entre 
aspas. 

Vejo que chegam a~;eleradamente essas medidas mo­
ralizadoras. Mas, quando :munciadas as medidas,fiquei 
surpreso com a designaçiio de comissões de apuração. 
Surpreso, porque em qmtse vinte e quatro anos nestas 
duas Casas, acostumei-me a ver que, para tudo aquilo 
que não se pretendia apurar, eram nomeadas comissões 
que deveriam apresentar estudos saneadores.. E desses 
estudos, até hoje nào houve soluções. 

O Sr. Nelson Carneiro- Com algumas exceções • 

O SR. AL~XANDRE COSTA -Com algumas ex· 
ceções, como tudo, nub~e Senador Nelson Carneiro, 
cbmo em toda regra hit r;xceçàO - e V. Ex• é uma ex­
ceção em tudo, no grand~ brasileiro, no grande parla­
mentar, no grande homem público. 

Vejo aqui, Se. Pn:siú!!nte, o Ministro da Adminis~ 
tração quando di.l: 

"O novo Governo estâ preocupado com a si­
tuação de 10.~89 apartamentos do Estado, em que: 
estão distribuídtJS t.lé furma não muito clara ... " 

-Vejam bem: "c.slàtJ distribuídos de forma não mui# 
to clara ... "- S~ b.~ vw ú noite ou viu de dia; deve ter 
visto à noite, pl.lrqw se Lntl:t de legalidade: ou foram 
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distribuídos legalmente ou não o foram. Era o que S. 
Ex• desejaria dizer, e nào quis dizer, disse "de forma não 
muito clara" -

" ... entre funcionários e ex-funcionários - al­
guns já deixaram o serviço público, no nível mais 
alto, e conservarum as habitações por decisão judi~ 
cial; outros conseguiram reentrar no serviço pilbli­
co como contínuos, embora estejam dele desliga ... 
dos, apenas para conservar o apartamento que ga~ 
nharam quando altos funcionários do Governo. 

Alufsio Alves está com a íncumbência de estudar 
qual a ação que o Governo Federal deve formular 
para recuperar os bens do Governo." 

Mas, se de antemão já ';)abe o Ministro que nã.o está 
claro. que não está legal, P'lr que essa comissão? O quer 
dizer essa comissão'! Qual o papel dos parlamentares 
que que aplaudem, que estão de acordo com as medidas 
moralizadoras'? Para esta Casa não será trazido um ato 
moralizador que não me encontre à frente para 
subscrevê-lo e votá-lo. Devemos colaborar, imediata­
mente, principalmente com os Ministros que ainda estão 
querendo se envolver em comissões e perder tempo. V a~ 
mos ver se na Constituinte também não vão ser incluí­
dos os apartamentos. Pelo que se depreende, todo o 
problema do Brasil está .sendo jogado para a Constituin~ 
te- na Constituinte se resolve. Até agora nada de con­
creto se deliberou: tudo se prorroga para a Constituinte, 
A eleic;ão direta, gritada nas ruas pelo Brasil inteiro, já. 
vai para a Constituint~. Fafo isto porque sempre fui pela 
ereição direta. Nunca me neguei a votá-la. sabe disto o 
Senador Nelson Carndro. Se o Senado não foi chamado 
a essa de!Jberaçào, a culpa não foi minha: o assunto se 
esgotou pela Câmara, a culpa também não foi minha. 

Colaborando com o Ministro da Administração. re­
solvi apresentar um projeto, com a seguinte justificação: 

Justificação 

O Projeto de Lei n' , de 1985, atende antiga aspi~ 
ração dos servidores públicos lotados em Brasília. Isto 
porque o que sempre constituiu mísero acréscimo à. insu~ 
fidente remuneração do funcionário público- o imóvel 
funcional - torna-se pesadelo, fonte de preocupações. 
familiares, dada a eonstante ameaça da perda do teto ou 
mudança da política habitacional1 que regula a maté:ria1 

com o exclusivo arbítrio do Poder Executivo. 
Se o tratamento deste tema, visto pela ótica das pre­

mentes necessidades do servidor pGblico, jâ por si mes~ 
mo justiÕc-ci a sua apreciação pelos ilustres Parlamenta~ 
res. outras razões, por certo tão graves, juntam-se à.que­
l:ls outras, clamando pelo apoio das iniciativas de aper­
feiçou.mento e aprovação pelos nobres Colegas do Con­
gresso Nacional a esta propositura de elevado alcance 
social, ao mesmo tempo em que moralizadora de costu­
mes e saneâdora da Administração Pública. 

Vive a Capital brasileira o clima dC recessão que lhe 
agrava os males pela escassez das oportunidades de tra­
balho, por sua natural força atrativa das aspirações de 
melhoria do povo brasileiro. Vêem todos os Srs. Con­
gressistas o agravamento da crise habitacional a debater~ 
se aqui, ironicamente, nesta cidade planejada, com a es­
cassez do solo urbano, com a paralisação de toda ativi­
dade produtiva. Hâ que considerar ser o governo o gran­
de impulsionador da economia de Brasília, pois, sem ele. 
sem us suas decisões e inlcíatívas, paralisa-se a vida eco­
nômica da capital do País, atingindo os fracos, os débeis, 
nas essencialidades .do pão e do teto. Não seriam outras 
as ratões que causam a notória expansão da criminalida­
de c da marginalidade, que nosdeíxam a todos perplexos 
nos dias que corref!J! Agravam~se esses males com o in­
suportâvcl custo de manutenção de cerca de ll.OOO(onze 
mil) imóveis funcionais sustentados pela União da Capi­
tal da República e a absorver recursos que, na modéstia 
da avul!açfio, situam-se na casa do bilhão de cruzeiros 
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mensais, correspondendo a mais deS.OOO (cinco mil) ve~ 
zes o salário mínimo vigente. 

O ilustre presidente Castello Branco, sensibilidade pe· 
las razões aqui enumeradas, regulamentou a alienaçAo 
dos imóveis funcionais através do Decreto IJ9 56.793 de 
27-8-65, posteriormente revogado. Tornou-se a União a 
detentora de imenso património urbano que hoje, ao 
mesmo tempo em que e~aure o Tesouro, cerCCia o desen~ 
vofvimento econômico social de Brasília e torna-se o pe­
sadelo de milharea de famílias de bamabés. 

Indubitavelmente, há que se coibir abusos e pôr fim a 
esse estado de cojsas. A alienação dos imóveis funcionais 
a seus legítimos ocupantes. em condições límpidas de 
moralidade administrativas e de justiça social, há que ser 
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providenciada com a mesma urgência que requer o trata~ 
memo da paralisação da economia brasílíense. 

Reconhece-se nesta proposição que tenho a honra de 
submeter aos superiores. alvi((es dos meus pares, o 
equilíbrio e os melhores propósitos de colaboração com 
o bem comum. Nela não se avança em cot'lcessões ínjus~ 
tificadas, não se concedem privilégios e separam-se cor­
retamente o imóvel a ser alienado daquele que há de ser 
pos,se definitiva da União; contempla-se o social no esta­
belecimento de prazos e condiÇÕes de financiamento ao 
alcance da modéstia e da necessidade do servidor públi­
co, desobriga-se a União dos imodestos encargos finan­
ceiros que. injustificadamente, sangram o Tesouro Na­
cional; transfere-se ao Governo do Distrito Federal a ar-
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recadação c:le apreciável sorna de impostos sob as mais 
diversas rubricas, a começar p_elo IPTU e, o que ê mais 
significativo, impulsiona-se o desenvolvimento local com 
a destinação obrigatória do retorno dos financiamentos 
à expansão da construção de novas unidades habitacio­
nais possibilitando a transferência para Brasília de mui· 
tos órgãos que permanecem instalados fora da Capital. 

São os motivos que exponho e que, com·certeza, hão 
de ser ampliados pela acuidade política dos nobres cole­
gas, convergindo para a aprovação deste Projeto de Lei, 
em nome dos superiores interesses da Pátria. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

-~ 


